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CLIPPING DE JURISPRUDÊNCIA

O Clipping de Jurisprudência foi instituído pelo CEAF – Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional
da Defensoria Pública do Estado de Roraima, visando proporcionar aos Membros, Servidores e Auxiliares
mais um serviço de informação técnico-jurídica.

Objetivo
Proporcionar o acesso confiável a decisões selecionadas dos Tribunais Superiores e do Tribunal de Justiça
do Estado de Roraima, de modo a promover a constante atualização dos Membros, Servidores e Auxiliares
da Defensoria Pública do Estado de Roraima, difundindo o pensamento jurídico e oferecendo subsídios
que auxiliem os usuários em suas diversas atividades profissionais.

Elaboração
Para a elaboração do Clipping, os integrantes do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional (CEAF)
acompanham diariamente as decisões dos Tribunais e destacam os julgamentos mais relevantes e de
interesse para a Defensoria Pública, considerando aspectos diversos, como a inovação do posicionamento,
abrangência e repercussão social, dentre outros.

Periodicidade
O Clipping de Jurisprudência tem caráter informativo e periodicidade mensal, com a possibilidade de
veiculação de edições extraordinárias, ressalvado o período de recesso coletivo da Defensoria Pública.

Contato
Em caso de dúvidas, sugestões ou críticas relacionadas ao Clipping de Jurisprudência, por favor envie
mensagem para ceaf@rr.def.br.
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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE

DIREITO PROCESSUAL CIVIL – LEGITIMIDADE

Execução individual: mandado de segurança coletivo e servidor não filiado a sindicato

A Primeira Turma iniciou julgamento de agravo regimental interposto contra decisão que extinguiu, por
ilegitimidade ativa, execução individual de sentença concessiva de mandado de segurança coletivo impetrado
por sindicato. O processo foi remetido ao Supremo Tribunal Federal por força do art. 102, I, n, da
Constituição Federal (CF/1988) (1).

Na espécie, iniciada a liquidação coletiva requerida pelo sindicato, o tribunal de justiça a quo determinou que
a execução se limitasse aos servidores filiados até a data da impetração do writ. A recorrente alega ser parte
legítima para propor a ação de execução individual do título coletivo, independentemente de comprovação da
sua filiação ou autorização expressa para ser representada no processo de conhecimento, haja vista que a
decisão exequenda não limitou o direito apenas àqueles servidores.

O ministro Alexandre de Moraes (relator) reafirmou os fundamentos da decisão agravada e negou
provimento ao recurso.

Considerou que, embora se possa admitir que a recorrente seja também titular do interesse individual
homogêneo objeto do processo coletivo, os efeitos da sentença nele proferida não a alcançam, justamente por
não ser filiada ao sindicato autor no momento da impetração do mandado de segurança.

Após, o ministro Roberto Barroso pediu vista dos autos.

(1) CF/1988: “Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição,
cabendo-lhe: I - processar e julgar, originariamente: (...) n) a ação em que todos os membros da magistratura
sejam direta ou indiretamente interessados, e aquela em que mais da metade dos membros do tribunal de
origem estejam impedidos ou sejam direta ou indiretamente interessados;”

AO 2380 AgR/SE, rel. Min. Alexandre de Moraes, julgamento em 2.4.2019. (MS-2380)

DIREITO CONSTITUCIONAL – COMPETÊNCIA LEGISLATIVA

ADI: registro civil de pessoas naturais e ampliação de serviços remunerados

O Plenário, por maioria, julgou procedente, em parte, pedido formulado em ação direta de
inconstitucionalidade para conceder interpretação conforme a Constituição Federal (CF) ao § 3º do art. 29 da
Lei 6.015/1973 e declarar a nulidade parcial, com redução de texto, da expressão “independe de
homologação” constante do § 4º do mesmo artigo (1), no sentido de possibilitar que os ofícios do registro
civil das pessoas naturais prestem outros serviços conexos remunerados, na forma prevista em convênio
devidamente homologado pelo Poder Judiciário local, em credenciamento ou em matrícula com órgãos
públicos e entidades interessadas, podendo o referido convênio ser firmado pela entidade de classe dos
registradores civis de pessoas naturais de mesma abrangência territorial do órgão ou da entidade interessada.

Os dispositivos impugnados a princípio (§§ 3º e 4º) foram incluídos no art. 29 da Lei de Registros Públicos
(LRP) pela Lei 13.484/2017, decorrente do processo legislativo de conversão da Medida Provisória (MP)
776/2017. Em decisões monocráticas, o ministro Alexandre de Moraes (relator) deferiu medida cautelar para

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=2380&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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a suspensão da eficácia de ambos os preceitos e, após aditamento à inicial, da eficácia do Provimento
66/2018 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que os regulamentou.

Preliminarmente, o colegiado, em votação unânime, converteu a apreciação do referendo da cautelar em
exame definitivo do mérito, por estarem os autos devidamente instruídos. Em seguida, afastou a
inconstitucionalidade formal alegada pela suposta falta de relevância e urgência, pois o presidente da
República e o Congresso Nacional entenderam estarem presentes esses requisitos. Além disso, segundo a
jurisprudência do Supremo Tribunal Nacional (STF), o Poder Judiciário deve substituir a análise subjetiva
desses requisitos e apontar eventuais ausências somente em situações extremas.

Ponderou que a MP 776/2017, em sua proposição, pretendia alterar a LRP e tratava da “naturalidade
facultativa”, isto é, a possibilidade de que crianças nascidas em hospitais distantes de suas cidades de origem
sejam registradas como naturais da cidade do domicílio da mãe, e não necessariamente do local do
nascimento. Aduziu que a medida provisória quis ampliar a prestação de serviço público, melhorar sua
eficiência, diminuir o sub-registro, aumentar a acessibilidade da população, inclusive em face da capilaridade
das serventias extrajudiciais de registro civil de pessoas naturais.

A Corte verificou não estar caracterizado “contrabando legislativo”, pois a emenda parlamentar que trouxe o
acréscimo dos §§ 3º e 4º ao art. 29 da LRP ampliou a ideia original da medida provisória. Há pertinência
temática entre a redação originária da medida provisória e a emenda parlamentar apresentada, que permitiu o
aumento das atividades desempenhadas pelos oficiais do registro civil das pessoas naturais. Inadmitir a
ampliação da finalidade de medida provisória resultaria na compreensão de ser o Congresso Nacional mero
chancelador do ato normativo. A iniciativa parlamentar merece deferência, uma vez que a emenda cuidou do
mesmo escopo: favorecer acessibilidade da população a serviços e utilidades públicas que possam ser
prestados pelos registradores.

Reconheceu o mérito da ampliação das competências, que objetivou a maior comodidade no acesso a
serviços de cadastro e documentação. Isso melhora o exercício da cidadania pela população, principalmente
pela parcela socialmente desfavorecida econômica ou geograficamente. A transformação em ofícios da
cidadania caracteriza providência situada no domínio temático semelhante ao da proposição encaminhada
pelo presidente da República. Ademais, a legislação passou a regulamentar, no âmbito federal, aquilo que as
corregedorias e os tribunais de justiça estaduais e do Distrito Federal já realizaram. Quanto à possibilidade de
ampliação, não existe inconstitucionalidade material.

Entretanto, segundo o colegiado, há inconstitucionalidade formal nos pontos em que se buscou afastar a
fiscalização e a homologação dos convênios pelo Judiciário local, porquanto não versa sobre registros
públicos (CF, art. 22, XXV), e sim sobre atividade fiscalizatória que a CF confere aos tribunais de justiça,
por meio de suas corregedorias, e ao CNJ.

Ato contínuo, o Tribunal conferiu interpretação conforme à CF ao § 3º do art. 29 da LRP, para que os “outros
serviços remunerados” guardem alguma relação com o exercício das atividades delegadas, como, por
exemplo, emissão de certidões e de documentos públicos. É salutar a ampliação, desde que haja pertinência
temática. Nessa linha, o CNJ editou o Provimento 66/2018.

Ao cuidar do § 4º do art. 29 da LRP, o colegiado avaliou que a fiscalização prévia e posterior dos convênios
pelo Poder Judiciário é exigência constitucional e não pode ser suprimida por legislação federal. Os
convênios dependem de homologação. Por isso, retirou-se a expressão “independe de homologação” do texto
do § 4º.

Por fim, a Corte observou que a remuneração dos serviços deve ser previamente fixada em lei de iniciativa
do Poder Judiciário local.

Os ministros Roberto Barroso e Rosa Weber subscreveram o entendimento majoritário com a ressalva de não
se comprometerem com tese de interpretação alargada do poder de emenda parlamentar à medida provisória.

Vencido o ministro Marco Aurélio, que reputou totalmente procedente a pretensão. Salientou sua tendência a
concluir pelo requisito da urgência, caso a MP tivesse permanecido com a redação inicial. Sob sua óptica,
houve modificação que não se coaduna com o instituto da conversão de medida provisória. Enquanto a
proposta do Poder Executivo versou formalidades das certidões, os novos preceitos adentraram campo da
feitura de convênio e da prestação de serviços remunerados pelos cartórios.
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(1) Lei 6.015/1973 (LRP): “Art. 29. Serão registrados no registro civil de pessoas naturais: (...) § 3º Os
ofícios do registro civil das pessoas naturais são considerados ofícios da cidadania e estão autorizados a
prestar outros serviços remunerados, na forma prevista em convênio, em credenciamento ou em matrícula
com órgãos públicos e entidades interessadas. § 4º O convênio referido no § 3º deste artigo independe de
homologação e será firmado pela entidade de classe dos registradores civis de pessoas naturais de mesma
abrangência territorial do órgão ou da entidade interessada.”

ADI 5855 MC-REF/DF, rel. Min. Alexandre de Moraes, julgamento em 10.4.2019. (ADI-5855)

DIREITO CONSTITUCIONAL – DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

Multa de trânsito e exercício do direito de propriedade

O Plenário, por maioria, julgou improcedente pedido formulado em ação direta para declarar a
constitucionalidade dos arts. 124, VIII (1), 128 (2), e 131, § 2º (3), do Código de Trânsito Brasileiro (CTB).
Além disso, deu interpretação conforme a Constituição ao art. 161, parágrafo único, do CTB (4), para afastar
a possibilidade de estabelecimento de sanção por parte do Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN) e,
por decisão majoritária, declarou a nulidade da expressão "ou das Resoluções do Contran" constante do art.
161, caput, do CTB, bem como reputou prejudicado o pleito referente ao art. 288, § 2º, do CTB (5).

O requerente alegou a inconstitucionalidade dos referidos dispositivos por afronta ao princípio do devido
processo legal e violação do direito de propriedade, por condicionarem a utilização de veículo automotivo ao
pagamento de débitos relativos a tributos, encargos e multas a ele vinculados, independentemente da
responsabilidade das infrações cometidas.

Asseverou, também, a incompatibilidade do parágrafo único do art. 161 do CTB com o disposto no art. 5º, II
(6), da Constituição Federal (CF), pois a possibilidade de edição, pelo Contran, de resoluções com previsão
de sanções administrativas sem a instauração do correspondente processo administrativo violaria o princípio
da legalidade.

O Tribunal entendeu que as exigências contidas nos arts. 124, VIII, 128, e 131, § 2º, não limitam o direito de
propriedade, tampouco constituem-se coação política para arrecadar o que é devido, mas de dados inerentes
às sucessivas renovações dos certificados de registro do automóvel junto ao órgão competente, para a
liberação do trânsito de veículos.

Vencido o ministro Celso de Mello, que julgou procedente o pedido por vislumbrar sanção política. Para o
ministro, o Estado não pode valer-se de meios indiretos de coerção, convertendo-os em instrumentos de
acertamento da relação tributária, para, em função deles e mediante interdição ou restrição ao exercício de
uma atividade lícita de natureza econômica ou de caráter profissional, constranger o contribuinte a adimplir
obrigações eventualmente em atraso.

Em relação ao art. 161, o colegiado conferiu interpretação conforme a Constituição, para declarar
inconstitucional a possibilidade do estabelecimento de sanção por parte do Contran, como se órgão
legislativo fosse, visto que as penalidades têm de estar previstas em lei em sentido formal e material. Assim,
por ato administrativo secundário, não é possível inovar na ordem jurídica.

A Corte declarou, ainda, a nulidade da expressão “ou das Resoluções do Contran” constante do art. 161,
caput, do CTB, pelos mesmos motivos.

Vencidos, no ponto, os ministros Marco Aurélio (relator), Edson Fachin, Roberto Barroso e Rosa Weber, por
entenderem que o art.161, por si só, não é conflitante com a Constituição Federal, uma vez que ele remete às
infrações previstas no CTB.

Por fim, foi declarada a prejudicialidade do pedido quanto ao §2º do art. 288 do CTB, em razão de esse
parágrafo já ter sido revogado.

Vencido o relator, que, à mingua de informação sobre a revogação do dispositivo, considerou o dispositivo

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5855&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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inconstitucional. Ponderou que conflita com noções próprias ao direito de defesa e ao devido processo legal
administrativo impor ao responsável por infração o recolhimento do valor de multa para sua impugnação e
para admissão de recurso.

(1) Lei 9.503/1997 – Código de Trânsito Brasileiro: “Art. 124. Para a expedição do novo Certificado de
Registro de Veículo serão exigidos os seguintes documentos: VIII – comprovante de quitação de débitos
relativos a tributos, encargos e multas de trânsito vinculados ao veículo, independentemente da
responsabilidade pelas infrações cometidas;”
(2) Lei 9.503/1997 – Código de Trânsito Brasileiro: “Art. 128. Não será expedido novo Certificado de
Registro de Veículo enquanto houver débitos fiscais e de multas de trânsito e ambientais, vinculadas ao
veículo, independentemente da responsabilidade pelas infrações cometidas.”
(3) Lei 9.503/1997 – Código de Trânsito Brasileiro: “Art. 131. O Certificado de Licenciamento Anual será
expedido ao veículo licenciado, vinculado ao Certificado de Registro, no modelo e especificações
estabelecidos pelo CONTRAN. § 2º O veículo somente será considerado licenciado estando quitados os
débitos relativos a tributos, encargos e multas de trânsito e ambientais, vinculados ao veículo,
independentemente da responsabilidade pelas infrações cometidas.”
(4) Lei 9.503/1997 – Código de Trânsito Brasileiro: “Art. 161. Constitui infração de trânsito a inobservância
de qualquer preceito deste Código, da legislação complementar ou das resoluções do CONTRAN, sendo o
infrator sujeito às penalidades e medidas administrativas indicadas em cada artigo, além das punições
previstas no Capítulo XIX. Parágrafo único. As infrações cometidas em relação às resoluções do CONTRAN
terão suas penalidades e medidas administrativas definidas nas próprias resoluções.”
(5) Lei 9.503/1997 – Código de Trânsito Brasileiro: “Art. 288. Das decisões da JARI cabe recurso a ser
interposto, na forma do artigo seguinte, no prazo de trinta dias contado da publicação ou da notificação da
decisão. § 2º (Revogado pela Lei n. 12.249, de 2010)” (5)
(6) CF/1988: “Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à
segurança e à propriedade, nos termos seguintes: II – ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer
alguma coisa senão em virtude de lei;”

ADI 2998/DF, rel. Min. Marco Aurélio, red. p/ o ac. Min. Ricardo Lewandowski, julgamento em 10.04.2019.
(ADI-2998)

DIREITO CONSTITUCIONAL – CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE

Multa contratual de fidelidade telefônica e vínculo empregatício

O Plenário julgou improcedente pedido formulado em ação direta de inconstitucionalidade ajuizada contra a
Lei 6.295/2012, do Estado do Rio de Janeiro, que obriga as concessionárias de telefonia fixa e celular a
cancelarem multa contratual de fidelidade quando o usuário comprovar que perdeu o vínculo empregatício
após a adesão ao contrato.

O colegiado entendeu que se trata de norma de proteção ao consumidor rigorosamente contida no art. 24, V
(1), da Constituição Federal (CF). A norma não interfere na estrutura de prestação do serviço público nem no
equilíbrio dos contratos administrativos, razão pela qual não há usurpação da competência legislativa
privativa da União.

(1) CF/1998: “Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:
(...) V – produção e consumo;”

ADI 4908/RJ, rel. Min. Rosa Weber, julgamento em 11.4.2019. (ADI-4908)

DIREITO CONSTITUCIONAL – CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE

ADI e uso de armas de menor potencial ofensivo – 2

Em conclusão de julgamento, o Plenário, por maioria, julgou improcedente pedido formulado em ação direta
de inconstitucionalidade ajuizada contra a Lei 13.060/2014, que disciplina o uso de instrumentos de menor

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=2998&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=2998&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4908&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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potencial ofensivo por agentes de segurança pública em todo o território nacional (Informativo 922).

Prevaleceu o voto do ministro Edson Fachin, que assinalou inexistir invasão da autonomia estadual, porque a
União detém competência legislativa sobre a matéria. Esclareceu que a norma objetiva regular o uso de
instrumentos de menor potencial ofensivo, medida atinente à garantia do direito à vida, competência comum
atribuída à União, aos estados-membros e aos municípios [Constituição Federal (CF), art. 23, I (1)]. As
obrigações dirigidas aos órgãos públicos apenas explicitam a proteção de direito e expõem o que está no
texto constitucional. Por força da cláusula material de abertura (CF, art. 5º, § 2º), ninguém poderá ser
arbitrariamente privado de sua vida (Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, art. 6º).

Noutro passo, o ministro assentou a improcedência da alegada usurpação da iniciativa do Poder Executivo.
Embora haja, de fato, dever imposto a servidores daquele Poder, a situação comporta especificidade. Destina-
se de forma genérica e abrangente a todos os quadros integrantes do serviço de segurança pública. Além
disso, regulamentar o uso da força não é atribuição exclusiva do Poder Executivo. Tal como as práticas
médicas são autorizadas por lei, reguladas por conselhos profissionais e se aplicam a todos os médicos,
servidores ou não, a regulação do uso da força destina-se à totalidade dos agentes do Estado, que detém esse
monopólio.

A seu ver, sob a ótica material, não há que se falar em usurpação da competência própria dos órgãos policiais
para definir os melhores padrões de atuação policial. O ato normativo adversado limita-se a colher
obrigações que decorrem da proteção do direito à vida, entre as quais está a de impedir que qualquer um seja
arbitrariamente dela privado. A arbitrariedade é aferida objetivamente por meio de padrões mínimos de
razoabilidade e proporcionalidade e também de padrões internacionais de referência, como os Princípios
Básicos sobre o Uso da Força e Armas de Fogo pelos Funcionários Responsáveis pela Aplicação da Lei,
adotados em congresso das Nações Unidas.

Em seu art. 9º, aquele documento preceitua que os responsáveis pela aplicação da lei não usarão armas de
fogo contra pessoas, exceto se outros meios menos extremados revelem-se insuficientes em casos de legítima
defesa própria ou de outrem contra ameaça iminente de morte ou ferimento grave; para impedir a perpetração
de crime particularmente grave que envolva séria ameaça à vida; para efetuar a prisão de alguém que
represente risco e resista à autoridade; ou para impedir a fuga de tal indivíduo. Em qualquer hipótese, o uso
letal intencional de armas de fogo somente poderá ser feito quando estritamente inevitável à proteção da vida.

De acordo com o ministro Edson Fachin, as garantias previstas na Lei 13.060/2014 não podem ser
suplantadas, porque são substrato à proteção exigida constitucionalmente. Ao ser regulamentada, a norma
poderá ser pormenorizada e detalhada pelo Poder Executivo e pelas próprias forças policiais.

O ministro Roberto Barroso registrou que a lei apenas estabelece diretrizes gerais para o uso de armas de
fogo em âmbito nacional, de acordo com critérios razoáveis de proporcionalidade. Segundo ele, cuida-se da
competência da União para edição de normas gerais [CF, art. 22, XXI e XXVIII (2)], que podem até mesmo
ser complementadas pelos estados-membros.

Vencidos os ministros Alexandre de Moraes (relator) e Marco Aurélio, que julgaram procedente a pretensão
veiculada nos autos. Vislumbraram a ocorrência de inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa
parlamentar, e material, por ofensa aos postulados da separação dos poderes e da autonomia estadual.

(1) CF/1988: “Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: I
– zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas e conservar o patrimônio
público;”
(2) CF/1988: “Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: (...) XXI – normas gerais de
organização, efetivos, material bélico, garantias, convocação e mobilização das polícias militares e corpos de
bombeiros militares; (...) XXVIII – defesa territorial, defesa aeroespacial, defesa marítima, defesa civil e
mobilização nacional;”

ADI 5243/DF, rel. orig. Min. Alexandre de Moraes, red. p/ o ac. Min. Edson Fachin, julgamento em
11.4.2019. (ADI-5243)

DIREITO CONSTITUCIONAL – COMPETÊNCIA LEGISLATIVA

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5243&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5243&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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ADI: competência suplementar e pesca semiprofissional ou esportiva

O Plenário confirmou medida cautelar deferida pelo ministro Alexandre de Moraes (relator) em decisão
monocrática e julgou parcialmente procedente pedido formulado em ação direta para declarar a
inconstitucionalidade do art. 2º, caput e parágrafo único, e do art. 3º, caput e parágrafo único, da Lei gaúcha
12.557/2006 (1). A legislação impugnada dispõe sobre a pesca semiprofissional ou esportiva.

O colegiado esclareceu que se trata de hipótese de competência legislativa concorrente e, portanto, cabem à
União as normas gerais; e ao estado-membro, as normas complementares. No entanto, a unidade federativa
desrespeitou a distribuição de competência e usurpou competência geral.

Em seu art. 2º, o ato normativo determina o cadastro e a habilitação anual para o exercício da atividade na
Federação de Pescadores do Estado do Rio Grande do Sul, sem obrigatoriedade de filiação. No ponto, a
Corte registrou existir legislação federal que regulamenta todo o procedimento de habilitação de pesca com
requisitos nacionais (Lei 10.683/2003). No diploma federal, entendeu-se necessária a centralização de regras
uniformes de habilitação, licenciamento e credenciamento de pescadores. Cuida-se de norma geral para o
controle dos procedimentos.

Além disso, a Corte reputou inconstitucional a estipulação de cadastramento em federação, entidade de
direito privado, com previsão do recebimento de valor de taxa, a ser criada, de cadastro e fornecimento da
habilitação para o exercício da atividade (art. 3º).

Ao acompanhar o relator, o ministro Marco Aurélio ressalvou que não se examina conflito de lei estadual
com lei federal e que o fato de vir à balha lei geral federal não torna insubsistente legislação estadual.

(1) Lei 12.557/2006 do Estado do Rio Grande do Sul: “Art. 2º O pescador semiprofissional ou esportivo
deverá, anualmente, cadastrar-se e habilitar-se para o exercício da atividade na Federação de Pescadores do
Estado do Rio Grande do Sul, sem obrigatoriedade de filiação a esse órgão, na forma definida na
regulamentação desta Lei. Parágrafo único. O cadastro a que se refere o "caput" deverá ser mantido
atualizado pela Federação de Pescadores do Estado do Rio Grande do Sul, bem como remetido, anualmente,
aos órgãos federais responsáveis pela pesca e pelo meio ambiente. Art. 3º A taxa de cadastro e o
fornecimento da habilitação para exercer a atividade de pescador semiprofissional ou esportivo será definida
em Assembleia Geral da Federação de Pescadores do Estado do Rio Grande do Sul. Parágrafo único.
Reverterão ao Batalhão Ambiental da Brigada Militar 15% (quinze por cento) dos valores arrecadados com
as taxas, com a finalidade de auxiliar o custeio das ações de fiscalização da pesca no Estado.”

ADI 3829/RS, rel. Min. Alexandre de Moraes, julgamento em 11.4.2019. (ADI-3829)

DIREITO CONSTITUCIONAL – ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Cumulação de cargos e profissionais da área de saúde

A Primeira Turma negou provimento a agravo interno em recurso extraordinário no qual se discutia a
viabilidade de cumulação de cargos de profissional da saúde quando a jornada de trabalho ultrapassar 60
horas semanais.

O colegiado reafirmou a jurisprudência consolidada da Corte no sentido da possibilidade da cumulação se
comprovado o cumprimento de ambas as jornadas. Ou seja, quando houver compatibilidade de horários, a
existência de norma infraconstitucional limitadora de jornada semanal de trabalho não constitui óbice ao
reconhecimento da cumulação de cargos prevista no art. 37, XVI (1), da Constituição Federal (CF).

(1) CF/1988: “Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (...) XVI – é vedada a acumulação remunerada
de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o
disposto no inciso XI: a) a de dois cargos de professor; b) a de um cargo de professor com outro técnico ou
científico; c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões
regulamentadas;”

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=3829&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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RE 1176440/DF, rel. Min. Alexandre de Moraes, julgamento em 9.4.2019. (RE-1176440)

DIREITO PROCESSUAL PENAL – COLABORAÇÃO PREMIADA

Colaboração premiada e exercício do direito de defesa

A Segunda Turma iniciou julgamento de agravo regimental em reclamação na qual se alega o
descumprimento do Enunciado 14 da Súmula Vinculante (1) do Supremo Tribunal Federal (STF).

Ao negar provimento ao agravo regimental, o ministro Ricardo Lewandowski (relator) manteve decisão
monocrática por ele anteriormente proferida no sentido de que o manejo da via reclamatória exige relação de
estrita aderência entre o ato reclamado e o paradigma invocado. No caso, tal relação é inexistente, porquanto
o enunciado em questão é expresso quanto ao acesso aos “elementos de prova”. Entretanto, este Tribunal, ao
julgar o HC 127.483, assim como a própria literalidade da lei de regência, tratou a colaboração premiada
como “meio de produção de prova” (Lei 12.850/2013, art. 3º, I).

Em divergência, o ministro Gilmar Mendes deu provimento ao agravo regimental para julgar parcialmente
procedente a reclamação e assegurar ao paciente delatado o acesso às declarações prestadas por
colaboradores que o incriminem.

Para o ministro, embora esta Corte tenha assentado ser a colaboração premiada um meio de produção de
prova, está claro que a colaboração premiada é um fenômeno complexo a envolver diversos atos com
naturezas jurídicas distintas. Sem dúvidas, o acordo de colaboração premiada é um meio de obtenção de
provas, contudo esse meio de investigação busca exatamente a produção de elementos de prova, como as
declarações do colaborador, que normalmente constam de termos anexos juntados ao acordo formalizado
pelas partes.

O ministro Gilmar Mendes salientou que o conhecimento da reclamação não pode ser afastado em preliminar
formal. Ainda que o acordo se caracterize como meio de obtenção de prova, há, em conjunto com ele,
elementos de prova relevantes ao exercício do direito de defesa e do contraditório.

No mérito, afirmou que, se houve acordo de colaboração premiada já homologado judicialmente, e, em seus
termos anexos, há declarações de delator que incriminem terceiros, deve-se assegurar a efetividade dos
termos do Enunciado 14 da Súmula Vinculante do STF.

Ademais, citou precedente desta Turma que se amolda à situação fática destes autos. Naquele julgamento,
entendeu-se que o art. 7º (2) da Lei 12.850/2013 prevê, como regra, o sigilo do acordo de colaboração e que
essa restrição se estende aos atos de cooperação, especialmente às declarações do cooperador. Contudo, o
sigilo dos atos de colaboração não é oponível ao delatado, pois, nessa hipótese, aplica-se a norma especial
que regulamenta o acesso do defensor do delatado aos atos de colaboração (art. 7º, §2º (3), da Lei
12.850/2013).

Segundo o ministro, se há declarações de colaboradores que mencionam e incriminam o reclamante, o juízo
de origem deve autorizar a defesa a ter acesso aos termos pertinentes, salvo se apontar a existência de
diligências investigativas em curso que possam ser prejudicadas.

Em seguida, o julgamento foi adiado por indicação do ministro relator.

(1) Enunciado 14 da Súmula Vinculante do STF: “É direito do defensor, no interesse do representado, ter
acesso amplo aos elementos de prova que, já documentados em procedimento investigatório realizado por
órgão com competência de polícia judiciária, digam respeito ao exercício do direito de defesa.”
(2) Lei 12.850/2013: “Art. 7º O pedido de homologação do acordo será sigilosamente distribuído, contendo
apenas informações que não possam identificar o colaborador e o seu objeto.”
(3) Lei 12.850/2013: “Art. 7º O pedido de homologação do acordo será sigilosamente distribuído, contendo
apenas informações que não possam identificar o colaborador e o seu objeto. (...) § 2º O acesso aos autos será
restrito ao juiz, ao Ministério Público e ao delegado de polícia, como forma de garantir o êxito das
investigações, assegurando-se ao defensor, no interesse do representado, amplo acesso aos elementos de

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=1176440&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4747946
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prova que digam respeito ao exercício do direito de defesa, devidamente precedido de autorização judicial,
ressalvados os referentes às diligências em andamento.”

Rcl 30742/SP, rel. Min. Ricardo Lewandowski, julgamento em 9.4.2019. (RCL-30742)

DIREITO PENAL – APLICAÇÃO DA PENA

Corrupção passiva e lavagem de dinheiro: absorção de condutas - 2

A Segunda Turma indeferiu habeas corpus impetrado em favor de deputado federal condenado pela prática
de delitos de corrupção passiva, lavagem de bens e evasão de divisas. Os crimes foram cometidos no
contexto de contratos de exploração de campos de petróleo no exterior firmados por empresa estatal
brasileira (Informativo 932).

O impetrante pretendia o reconhecimento da consunção entre os delitos de corrupção passiva e lavagem de
bens, ao argumento da inexistência de ato de lavagem posterior à consumação do delito de corrupção na
modalidade receber indiretamente. Subsidiariamente, pleiteava o reconhecimento de concurso formal entre as
infrações de corrupção e lavagem, em razão da não ocorrência de pluralidade de condutas [Código Penal
(CP), art. 70] (1).

O colegiado afastou a alegada consunção entre o crime de corrupção passiva e o de lavagem.

Observou, inicialmente, que a solução da controvérsia passaria, de modo inafastável, pelo exame do conjunto
fático-probatório, providência inatingível em sede de habeas corpus. Citou, no ponto, a jurisprudência da
Corte quanto à inadequação do uso desse remédio processual para o fim de ingressar em juízo dessa natureza.

Reconheceu, de toda forma, que as circunstâncias retratadas pelas instâncias ordinárias não espelham
situação idônea a deflagrar a consunção articulada. Tendo em conta as premissas ali estabelecidas, não se
revela possível extrair inviabilidade normativa de cominação de sanção própria à conduta de lavagem de bens.

Asseverou, no ponto, não ser aplicável, ao caso concreto, o entendimento firmado no julgamento daAP 470.
Nesse precedente, o Plenário concluiu que a percepção de valor indevido por parte do próprio sujeito ativo do
delito de corrupção passiva ou por interposta pessoa pode vir a não configurar o delito de lavagem na
modalidade ocultar. A possibilidade de incriminação da autolavagem pressupõe a prática de atos de ocultação
autônomos do produto do crime antecedente – já consumado. Naquele caso, o recebimento de vantagem
indevida por interposta pessoa configurava somente expediente próprio de camuflagem da prática do delito
de corrupção passiva. Não se prestava, contudo, no contexto da tipicidade objetiva da infração de lavagem, a
consubstanciar, isoladamente, atos de ocultação ou dissimulação do resultado patrimonial da infração
antecedente.

Esclareceu que, na hipótese presente, as instâncias ordinárias assentaram que foram realizadas sucessivas
transações com a finalidade de possibilitar a ocultação e a dissimulação do resultado patrimonial da
corrupção passiva. Assim, o cenário descrito não retrata apenas uma simples percepção de vantagem
indevida por intermédio de terceira pessoa, mas a ocultação dos recursos e a dissimulação de sua titularidade,
com aptidão da conduta de conferir aparência de licitude ao objeto material do delito de corrupção,
propiciando-se fruição oportuna. Consignou que as instâncias ordinárias, soberanas quanto à matéria,
concluíram pela presença de dolo de branqueamento de capitais, o que insuscetível de revisão pela Corte em
habeas corpus.

Da mesma forma, o colegiado rejeitou o cogitado concurso formal.

Considerou o fato de ter sido reconhecida a pluralidade de condutas em sede de apelação. Cada crime contou
com uma ação ou omissão distinta.

Acrescentou que o crime de lavagem de bens, direitos ou valores, quando praticado na modalidade típica de
ocultar, é permanente, protraindo-se sua execução até que os objetos materiais do branqueamento se tornem
conhecidos – ao contrário do que ocorre no delito de corrupção passiva, cuja consumação é instantânea. Essa

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=30742&classe=RCL&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br//arquivo/informativo/documento/informativo932.htm
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=11541
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circunstância corrobora a conclusão das instâncias ordinárias no sentido da ausência de completa identidade
temporal entre a realização típica referente a cada infração.

Frisou, também, não ser possível dissentir das premissas fáticas assentadas pelas instâncias ordinárias em que
atestada a multiplicidade de condutas, mormente pela inviabilidade de reexame dessa matéria em habeas
corpus. Inviável, por conseguinte, a aferição, no caso concreto, da presença dos requisitos normativos
indispensáveis à legitimação da incidência da regra do concurso formal.

Ademais, verificou que, em relação aos delitos de corrupção passiva e lavagem de bens, as instâncias
ordinárias reconheceram que as condutas teriam sido supostamente perpetradas com desígnios próprios.
Reconheceram tanto o dolo de recebimento de vantagem ilícita quanto a finalidade específica de
branqueamento desses recursos, notadamente pela utilização de expedientes tendentes a conferir aparência de
licitude aos referidos recursos.

As instâncias próprias, soberanas quanto à matéria, atestaram a presença de desígnio específico de lavagem
na conduta do paciente, o que impede, por expressa dicção legal, o acolhimento do critério da exasperação
postulado pela defesa. Mesmo se constatada, na linha do sustentado pela defesa, a unidade de conduta, a
verificação de desígnios autônomos poderia legitimar a incidência da regra do concurso formal impróprio,
cuja regência, assim como no caso de concurso material, submete-se ao critério da cumulação. Nesse sentido,
a regra do concurso formal impróprio não se afigura mais benéfica ao paciente.

Desse modo, tendo em conta que as instâncias ordinárias também concluíram pela pluralidade de condutas e
autonomia de desígnios, óbices normativos ao critério da exasperação, por decorrência lógica, é devidamente
motivado o afastamento de aplicação da regra do concurso formal.

(1) CP: “Art. 70. Quando o agente, mediante uma só ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes, idênticos
ou não, aplica-se-lhe a mais grave das penas cabíveis ou, se iguais, somente uma delas, mas aumentada, em
qualquer caso, de um sexto até metade. As penas aplicam-se, entretanto, cumulativamente, se a ação ou
omissão é dolosa e os crimes concorrentes resultam de desígnios autônomos, consoante o disposto no artigo
anterior.”

HC 165036/PR, rel. Min. Edson Fachin, julgamento em 9.4.2019. (HC-165036)

DIREITO PROCESSUAL PENAL – HABEAS CORPUS

Agravo regimental em habeas corpus e sustentação oral

A Segunda Turma, por maioria, conheceu de agravo regimental e deu-lhe provimento para conceder a ordem
de habeas corpus e revogar prisão, com imposição de medidas cautelares.

O paciente teve sua prisão preventiva decretada há quase dois anos, período em que foi denunciado e
condenado em primeira instância à pena de reclusão pelos crimes de corrupção passiva e lavagem de dinheiro,
por ter solicitado e recebido vantagens indevidas de empreiteira contratada por entidades públicas. Os
pedidos de habeas corpus impetrados em tribunal regional federal e no Superior Tribunal Justiça foram
negados, com manutenção da custódia preventiva.

No Supremo Tribunal Federal (STF), o relator indeferiu a liminar e, posteriormente, negou seguimento ao
writ, ao fundamento de que o pedido estaria prejudicado pelo advento da sentença condenatória que manteve
a custódia. Ademais, afastou a hipótese de concessão do mandamus de ofício, por ausência de flagrante
ilegalidade ou manifesta teratologia. Dessa decisão monocrática foi interposto o presente agravo regimental,
cujo julgamento teve início no ambiente virtual e foi trazido à sessão presencial após pedido de destaque do
ministro Gilmar Mendes.

Preliminarmente, a Turma acolheu a postulação da defesa, apresentada do púlpito, para que fosse autorizada
a realização de sustentação oral no julgamento do presente agravo interno. Com base em interpretação
constitucional do Código de Processo Civil (CPC), a maioria dos ministros considerou que a previsão do art.
937, § 3º (1), do CPC, também se aplica ao habeas corpus, por se tratar de um pedido de writ tal qual o

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=165036&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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mandado de segurança. Esse dispositivo prevê o cabimento de sustentação oral no agravo interno interposto
contra decisão de relator que extinga ação rescisória, mandado de segurança e reclamação.

Para o colegiado, o advogado da parte interessada tem legitimidade para realizar sustentação oral, pelo tempo
regimental, nas hipóteses em que o processo for objeto de julgamento presencial, em decorrência de pedido
de destaque do ambiente virtual, caso em que o representante do Ministério Público igualmente se
pronunciará. O habeas corpus é uma ação constitucional cuja envergadura é ainda maior que a do mandado
de segurança, por cuidar da liberdade, direito essencial à cidadania.

Em divergência quanto à preliminar, o ministro Edson Fachin (relator) demonstrou preocupação em autorizar,
excepcionalmente ou apenas no âmbito desta Turma, a realização de sustentação oral, em atenção ao
princípio da isonomia. Ademais, enfatizou que cabe ao Plenário do STF, à luz da conformidade
constitucional, realizar eventual interpretação teleológica e sistemática do art. 937 do CPC para autorizar
sustentação oral em agravo em habeas corpus, diante da ausência de previsão legal expressa. Nesse ambiente
apropriado, o entendimento a ser firmado pela Corte será vinculante para ambas as Turmas.

No mérito, a Turma entendeu que as instâncias de origem não demonstraram, de maneira concreta e firme, o
cumprimento dos requisitos para a manutenção da prisão processual, nos termos do art. 312 do Código de
Processo Penal (CPP) (2). Asseverou que, nos termos da jurisprudência do STF, a liberdade de um indivíduo
suspeito da prática de infração penal somente pode sofrer restrições se houver decisão judicial devidamente
fundamentada, amparada em fatos concretos, e não apenas em hipóteses ou conjecturas. A prisão cautelar,
portanto, constitui medida de natureza excepcional e não pode ser utilizada como instrumento de punição
antecipada do réu.

Vencidos os ministros Edson Fachin (relator) e Cármen Lúcia, que negaram provimento ao agravo. Para eles,
estão preenchidos os requisitos da prisão preventiva, em especial pelo risco à ordem pública, diante do
fundado receio de persistência ou renovação de atividades ilícitas.

(1) CPC: “Art. 937. Na sessão de julgamento, depois da exposição da causa pelo relator, o presidente dará a
palavra, sucessivamente, ao recorrente, ao recorrido e, nos casos de sua intervenção, ao membro do
Ministério Público, pelo prazo improrrogável de 15 (quinze) minutos para cada um, a fim de sustentarem
suas razões, nas seguintes hipóteses, nos termos da parte final do caput do art. 1.021: I – no recurso de
apelação; II – no recurso ordinário; III – no recurso especial; IV – no recurso extraordinário; V – nos
embargos de divergência; VI – na ação rescisória, no mandado de segurança e na reclamação; VII –
(VETADO); VIII – no agravo de instrumento interposto contra decisões interlocutórias que versem sobre
tutelas provisórias de urgência ou da evidência; IX – em outras hipóteses previstas em lei ou no regimento
interno do tribunal. (...) § 3º Nos processos de competência originária previstos no inciso VI, caberá
sustentação oral no agravo interno interposto contra decisão de relator que o extinga.”
(2) CPP: “Art. 312. A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, da ordem
econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando
houver prova da existência do crime e indício suficiente de autoria.”

HC 152676/PR, rel. Min. Edson Fachin, red. p/ ac. Min. Gilmar Mendes, julgamento em 9.4.2019. (HC-
152676)

DIREITO TRIBUTÁRIO – IMUNIDADES TRIBUTÁRIAS

Entidades beneficentes de assistência social e imunidade – 9

O Plenário retomou julgamento de embargos de declaração opostos pela União contra acórdão que deu
provimento a recurso extraordinário e declarou a inconstitucionalidade formal do art. 55 da Lei 8.212/1991, o
qual dispõe sobre as exigências para a concessão de imunidade tributária às entidades beneficentes de
assistência social (Informativos 749, 844, 855 e 914).

A embargante aponta obscuridade no acordão embargado e excessiva abrangência da tese de repercussão
geral no sentido de considerar que os requisitos para o gozo de imunidade tributária devem estar previstos em
lei complementar. Para ela, a tese de repercussão geral deveria se restringir ao referido artigo declarado
inconstitucional. Alega, ainda, que o acordão e a tese fixada estão em conflito com o que foi decidido nas

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=152676&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=152676&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br//arquivo/informativo/documento/informativo749.htm
http://www.stf.jus.br//arquivo/informativo/documento/informativo844.htm
http://www.stf.jus.br//arquivo/informativo/documento/informativo855.htm
http://www.stf.jus.br//arquivo/informativo/documento/informativo914.htm
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ADIs 2028, 2036, 2228 e 2621, convertidas em arguições de descumprimento de preceito fundamental,
julgadas simultaneamente e em conjunto. Requereu, por fim, a modulação dos efeitos da decisão, com a
concessão do prazo de 24 meses para que o legislador edite norma complementar que preveja os requisitos
para a caracterização da entidade como beneficente e de assistência social.

A ministra Rosa Weber, em voto-vista, divergiu do ministro Marco Aurélio (relator) e acolheu parcialmente
os embargos de declaração. Assentou a constitucionalidade do art. 55, II, da Lei 8.212/1991, na redação
original e nas redações que lhe foram dadas pelo art. 5º da Lei 9.429/1996 e pelo art. 3º da Medida Provisória
2.187-13/2001. Com o intuito de evitar ambiguidades, conferiu à tese relativa ao Tema 32 da repercussão
geral a seguinte formulação: “A lei complementar é forma exigível para definição do modo beneficente de
atuação das entidades de assistência social contempladas pelo art. 195, § 7º (1), da Constituição Federal (CF),
especialmente no que se refere à instituição de contrapartidas a serem por elas observadas”.

Ressaltou que, no julgamento em conjunto das quatro ações, de um lado, e do recurso extraordinário, de
outro, foram assentadas, a partir das mesmas manifestações, teses jurídicas contraditórias.

Explicou que, nos acórdãos das ações objetivas, ficou consignado que aspectos meramente procedimentais
referentes à certificação, à fiscalização e ao controle administrativo são passíveis de definição em lei
ordinária, mas que é necessária a lei complementar para a definição do modo beneficente de atuação das
entidades de assistência social previstas no art. 195, § 7º, da CF, principalmente no que diz respeito à
instituição de contrapartidas a que elas devem atender.

Ocorre que, a partir das mesmas manifestações dos integrantes do colegiado, na mesma sessão de julgamento,
restou estampada, no acórdão do recurso extraordinário, a tese sugestiva de que toda e qualquer normatização
relativa às entidades beneficentes de assistência social, até mesmo sobre aspectos meramente procedimentais,
há de ser veiculada mediante lei complementar.

Dessa forma, ainda que sejam convergentes os resultados processuais imediatos – o provimento do recurso
extraordinário e a declaração de inconstitucionalidade dos preceitos impugnados nas ações objetivas –, há
efetivamente duas teses jurídicas de fundo concorrendo entre si. Não obstante ambas as teses conduzirem ao
mesmo resultado processual nos casos sub examine, é de fundamental importância a definição do
entendimento do colegiado sobre a seguinte questão: se há ou não espaço de conformação para a lei ordinária
no tocante a aspectos procedimentais.

Da leitura dos votos proferidos no julgamento embargado, é possível concluir que a maioria do colegiado
reconhece a necessidade de lei complementar para a caracterização das imunidades propriamente ditas,
admitindo, contudo, que questões procedimentais sejam regradas mediante legislação ordinária.

Na condição de limitações constitucionais ao poder de tributar, as imunidades tributárias consagradas na CF
asseguram direitos que se incorporam ao patrimônio jurídico-constitucional dos contribuintes. Assim, o
emprego da expressão “são isentas”, no art. 195, § 7º, da CF/1988, não tem o condão de descaracterizar a
natureza imunizante da desoneração tributária nele consagrada. Não há dúvida, portanto, sobre a convicção
de que a delimitação do campo semântico abarcado pelo conceito constitucional de “entidades beneficentes
de assistência social”, por inerente ao campo das imunidades tributárias, sujeita-se à regra de reserva de lei
complementar, consoante disposto no art. 146, II, da CF (2).

A ministra Rosa Weber sublinhou, também, ser preciso definir a norma incidente à espécie, à luz do
enquadramento constitucional: se o art. 14 do Código Tributário Nacional (CTN) ou o art. 55 da Lei
8.212/1991.

Pontuou que, tal como redigida, a tese de repercussão geral aprovada nos autos do RE 566.622 sugere a
inexistência de qualquer espaço normativo que possa ser integrado por legislação ordinária, o que não se
extrai do cômputo dos votos proferidos. Tendo em vista a ambiguidade da sua redação, apresentou nova
formulação que melhor espelha o quanto decidido pelo Plenário e vai ao encontro de recente decisão da Corte
(ADI 1.802), em que se reafirmou a jurisprudência no sentido de reconhecer legítima a atuação do legislador
ordinário no trato de questões procedimentais desde que não interfira na própria caracterização da imunidade.

Após o voto da ministra Cármen Lúcia, que acompanhou a ministra Rosa Weber, o julgamento foi suspenso.

(1) CF/1988: “Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta,
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nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal
e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais: (...) § 7º São isentas de contribuição para a
seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que atendam às exigências estabelecidas em
lei.”
(2) CF/1988: “Art. 146. Cabe à lei complementar: (...) II – regular as limitações constitucionais ao poder de
tributar;”

RE 566622 ED/RS, rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 25.4.2019. (RE-566622)

DIREITO PENAL – PENAS

Princípio da insignificância e regime prisional

A Primeira Turma, por maioria, concedeu, de ofício, a ordem de habeas corpus para fixar o regime inicial
aberto em favor de condenado pelo furto de duas peças de roupa avaliadas em R$ 130,00.

Após ter sido absolvido pelo juízo de primeiro grau ante o princípio da insignificância, o paciente foi
condenado pelo tribunal de justiça à pena de um ano e nove meses de reclusão em regime inicial semiaberto.
A corte de origem levou em consideração os maus antecedentes, como circunstância judicial desfavorável, e
a reincidência para afastar a aplicação do princípio da insignificância.

A Turma rememorou que o Plenário, ao reconhecer a possibilidade de afastamento do princípio da
insignificância ante a reincidência, aquiesceu não haver impedimento para a fixação do regime aberto na
hipótese de aplicação do referido princípio. Ressaltou que, no caso concreto, houve até mesmo a pronta
recuperação da mercadoria furtada.

Vencido o ministro Marco Aurélio (relator), que indeferiu a ordem. Pontuou que os maus antecedentes e a
reincidência afastam a fixação do regime aberto, a teor do art. 155, § 2º, do Código Penal (CP) (1).

Vencida, também, a ministra Rosa Weber, que concedeu a ordem de ofício para reconhecer a atipicidade da
conduta em face do princípio da insignificância.

(1) CP: “Art. 155. Subtrair, para si ou para outrem, coisa alheia móvel: Pena – reclusão, de um a quatro anos,
e multa. (...) § 2º Se o criminoso é primário, e é de pequeno valor a coisa furtada, o juiz pode substituir a
pena de reclusão pela de detenção, diminuí-la de um a dois terços, ou aplicar somente a pena de multa.”

HC 135164/MT, rel. Min. Marco Aurélio, red. p/ ac. Min. Alexandre de Moraes, julgamento em 23.4.2019.
(HC-135164)

DIREITO CONSTITUCIONAL – COMPETÊNCIA

Homicídio qualificado e policial rodoviário federal

A Primeira Turma iniciou julgamento de habeas corpus no qual se pleiteia o deslocamento, para a Justiça
Federal, da competência para julgamento de policial rodoviário federal acusado da prática do crime de
homicídio qualificado [Código Penal (CP), art. 121, § 2º, II e IV (1)].

O requerente sustenta ser considerado em efetivo serviço o servidor que se encontra em deslocamento no
trajeto de sua residência para o local de trabalho. Além disso, alega que, nos termos do art. 301 do Código de
Processo Penal (CPP) (2), o paciente tinha o dever de proceder ao flagrante das vítimas, ante a constatação da
suposta prática dos crimes de embriaguez ao volante e desacato.

O ministro Marco Aurélio (relator) denegou a ordem. Asseverou que o fato em análise não tem vinculação
com o ofício de policial rodoviário federal. Apesar da constatação de embriaguez da vítima ao volante, a
suspeita veio a ocorrer somente após iniciada a interpelação pelo paciente, não havendo que se falar em dever
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de ofício ou em flagrante obrigatório, a teor do art. 301 do CPP.

Acrescentou que a competência da Justiça Federal pressupõe a demonstração concreta das situações
veiculadas no art. 109 da Constituição Federal (CF). A mera condição de servidor público não basta para
atraí-la, na medida em que o interesse da União há de sobressair das funções institucionais, não da pessoa do
paciente.

Além disso, a circunstância de receber, em decorrência da condição de policial rodoviário federal, verba a
título de auxílio-transporte mostra-se neutra, considerada a competência da Justiça Federal. Embora tenham
sido cometidas infrações penais no deslocamento até o local de trabalho, estas não guardam qualquer
vinculação com o exercício das funções de policial rodoviário federal.

Em seguida, pediu vista dos autos o ministro Alexandre de Moraes.

(1) CP: “Art. 121. Matar alguém: (...)§ 2° Se o homicídio é cometido: (...) II – por motivo fútil; (...) IV – à
traição, de emboscada, ou mediante dissimulação ou outro recurso que dificulte ou torne impossível a defesa
do ofendido;”
(2) CPP: “Art. 301. Qualquer do povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes deverão prender quem
quer que seja encontrado em flagrante delito.”

HC 157012/MS, rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 23.4.2019. (HC-157012)

SEGUNDA TURMA

DIREITO CONSTITUCIONAL – RECLAMAÇÃO

Reclamação: ato posterior ao paradigma e acordo de colaboração premiada

Na reclamação fundada no descumprimento de decisão emanada pelo Supremo Tribunal Federal (STF), o ato
alvo de controle deve ser posterior ao paradigma.

Essa foi a orientação adotada pela Segunda Turma ao negar provimento a agravo regimental em reclamação,
na qual se apontava desrespeito à autoridade da decisão proferida pelo STF no julgamento da ADI 5.508,
ocorrido em 2018. No acórdão paradigma, a Corte reconheceu a possibilidade de celebração de acordo de
colaboração premiada por delegado de polícia.

Na espécie, a reclamante formalizou dois acordos de colaboração premiada em período anterior ao do
julgamento da referida ADI. O primeiro, com a Polícia Federal, não foi homologado judicialmente em razão
da suposta ausência de atribuição da autoridade policial para, sem concordância do Ministério Público,
celebrar acordo dessa natureza. O segundo, com o Ministério Público Federal, foi homologado, porém com
termos mais gravosos em relação aos do primeiro. Tendo em conta o entendimento firmado no aludido
precedente, a reclamante pretendia que fossem aplicados os termos mais benéficos previstos no primeiro
acordo, com fundamento no art. 5º, XL, da Constituição Federal (CF) (1).

O colegiado considerou não ser viável a cogitação de afronta a precedente inexistente à época em que
proferidos os atos impugnados.

Observou serem anteriores ao paradigma invocado tanto a decisão judicial que resolveu pela não
homologação do acordo formalizado com a autoridade policial quanto o acordo celebrado com o Parquet, o
qual, inclusive, a defesa expressamente reputou válido e se comprometeu a não questionar judicialmente.

A reclamação não se presta a tutelar o direito objetivo, mas, sobretudo, a salvaguardar a competência e a
autoridade dos pronunciamentos do STF. Eventual inobservância da retroatividade da lei penal benéfica não
se insere no escopo de proteção da reclamação, devendo o interessado, se cabível, socorrer-se da tutela
jurisdicional pelas vias próprias.

(1) CF/1988: “Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos
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brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à
segurança e à propriedade, nos termos seguintes: (...) XL – a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o
réu;”

Rcl 32655 AgR/PR, rel. Min. Edson Fachin, julgamento em 23.4.2019. (Rcl-32655)

Repercussão Geral

DIREITO CONSTITUCIONAL – PEDÁGIO
Cobrança de tarifa de pedágio em áreas urbanas e via alternativa

O Plenário iniciou julgamento de recursos extraordinários – Tema 513 da repercussão geral – em que se
discute a constitucionalidade da cobrança de pedágio intermunicipal em rodovia sob concessão, quando não
for disponibilizada via alternativa a munícipes das áreas urbanas afetadas.

Os recorrentes postulam a reforma de acórdão proferido por tribunal regional federal que, no julgamento de
recursos de apelação em ação popular, negou os pedidos para que fosse permitida a passagem dos munícipes
sem necessidade de pagamento do pedágio ou, alternativamente, para que a tarifa somente fosse exigida após
a construção de uma via alternativa.

O ministro Alexandre de Moraes (relator) negou provimento ao recurso extraordinário por entender que a
cobrança de pedágio em trecho de rodovia situado em área urbana é compatível com a Constituição Federal,
mesmo àqueles domiciliados no município onde localizada a praça de cobrança, e independe da
disponibilização de via alternativa gratuita aos usuários.

Asseverou que o Supremo Tribunal Federal (STF) já decidiu essa questão no julgamento da ADI 4.382.
Naquela ocasião, o Tribunal declarou a inconstitucionalidade de lei estadual que isentou do pagamento de
pedágio moradores de cidades cortadas por rodovias concedidas, por considerar que a cobrança da tarifa não
fere o direito de ir e vir nem a liberdade de locomoção dos munícipes. Foi decidido também que a concessão
de isenção apenas a determinadas pessoas acabaria por majorar o valor da tarifa aos demais.

A partir dessa orientação, o relator se manifestou no sentido de não haver proibição de construção de praças
de cobrança de pedágio em áreas urbanas. Inexistem ainda tanto o direito à isenção quanto a obrigação de se
construir rodovia alternativa de uso gratuito.

Em conclusão, o ministro Alexandre de Moraes reafirmou não haver nenhuma previsão constitucional, legal
ou contratual, nem mesmo decisão judicial que garanta a isenção de pagamento de tarifa para moradores do
município onde instalada a praça de pedágio urbano.

Em seguida, o julgamento foi suspenso ante o pedido de vista do ministro Roberto Barroso.

RE 645181/SC, rel. Min. Alexandre de Moraes, julgamento em 11.4.2019. (RE-645181)
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

RECURSOS REPETITIVOS

PROCESSO REsp 1.521.999-SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, Rel. Acd. Min.
Gurgel de Faria, Primeira Seção, por maioria, julgado em
28/11/2018, DJe 22/03/2019 (Tema 969)

RAMO DO
DIREITO

DIREITO FALIMENTAR

TEMA Falência. Classificação de créditos. Encargo legal inscrito em dívida
ativa da União. Crédito não tributário. Preferência conferida aos
créditos tributários. Extensão. Tema 969.

DESTAQUE
O encargo do DL n. 1.025/1969 tem as mesmas preferências do crédito tributário devendo, por isso,
ser classificado, na falência, na ordem estabelecida pelo art. 83, III, da Lei n. 11.101/2005.
INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR
Nos termos do art. 1º do DL n. 1.025/1969, o encargo de 20% inserido nas cobranças promovidas
pela União, pago pelo executado, é recolhido aos cofres públicos como renda da União, sendo que,
com o advento da Lei n. 7.711/1988, conforme previsão do parágrafo único do art. 3º, "será recolhido
ao Fundo a que se refere o art. 4º, em subconta especial, destinada a atender a despesa com o
programa previsto neste artigo [...]", que é voltado para o incentivo da arrecadação, administrativa ou
judicial, de receitas inscritas como Dívida Ativa da União e outras atividades relacionadas. Portanto,
o encargo do DL n. 1.025/1969 é crédito não tributário destinado à recomposição das despesas
necessárias à arrecadação, à modernização e ao custeio e diversas outras (despesas) pertinentes à
atuação judicial da Fazenda Nacional. Não obstante, adequado o seu enquadramento no inciso III do
art. 83 da atual Lei de Falências. Importante observar que no crédito tributário a que se refere a lei
falimentar, estão incluídos somente a correção monetária e os juros de mora incidentes sobre o tributo
devido pelo falido (art. 161 do CTN). Nessa linha e em tese, na falta de previsão legal, admitir que o
encargo do DL n. 1.025/1969 seja classificado como crédito tributário poderia implicar violação do
princípio do par conditio creditorum (igualdade de tratamento dos credores), segundo o qual todos os
credores de uma mesma categoria devem ser tratados de forma igualitária (art. 126 da Lei n.
11.101/2005), pois um acréscimo de 20% da dívida cobrada da massa tem impacto na expectativa dos
demais credores da mesma estatura (Estados, Distrito Federal, Municípios, autarquias). Entretanto, o
§ 4º do art. 4º da Lei n. 6.830/1980 dispõe: "Aplica-se à Dívida Ativa da Fazenda Pública de natureza
não tributária o disposto nos artigos 186 e 188 a 192 do Código Tributário Nacional." Com base nos
referidos dispositivos se observa que, por opção do legislador, foi estendida expressamente ao crédito
não tributário inscrito em dívida ativa a preferência dada ao crédito tributário, preferência já existente
antes da LC n. 118/2005. Assim, se o encargo do mencionado Decreto-lei tem natureza não tributária
(Lei n. 7.711/1988), compõe a dívida ativa da Fazenda Nacional (art. 2º, §§ 2º, 5º, II, da Lei n.
6.830/1980) e tem as mesmas preferências do crédito tributário, por força da autorização contida no
art. 4º, § 4º, da Lei n. 6.830/1980, pode-se concluir pelo seu enquadramento, por equiparação, no
inciso III do art. 83 da Lei n. 11.101/2005. Ademais, caso a questão surja sob a égide do DL n.
7.661/1945, antiga Lei de Falências, com o mesmo raciocínio deve-se-lhe assegurar a classificação
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pertinente aos créditos tributários, nos termos do art. 186 do CTN, antes da alteração implementada
pela LC n. 118/2005.

PROCESSO ProAfR no REsp 1.753.509-PR, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz,
Terceira Seção, por unanimidade, julgado em 18/12/2018, DJe
11/03/2019 (Tema 1.006)

RAMO DO
DIREITO

DIREITO PROCESSUAL PENAL

TEMA Execução penal. Unificação das penas. Superveniência do trânsito em
julgado de sentença condenatória. Termo a quo para concessão de
novos benefícios. Ausência de previsão legal para alteração da data-
base. Tema 1.006.

DESTAQUE
A unificação de penas não enseja a alteração da data-base para concessão de novos benefícios executórios.
INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR
Sobre o tema, é imperioso salientar que as Turmas que compõem a Terceira Seção deste Superior
Tribunal possuíam o entendimento pacificado de que, sobrevindo condenação definitiva ao apenado,
por fato anterior ou posterior ao início da execução penal, a contagem do prazo para concessão de
benefícios é interrompida e deve ser feito novo cálculo, com base no somatório das penas. Ademais,
o termo a quo para concessão de futuros benefícios seria a data do trânsito em julgado da última
sentença condenatória. Consoante o entendimento do Supremo Tribunal Federal, a determinação de
reinício do marco para concessão de novos benefícios, após a unificação das reprimendas impostas
ao sentenciado, advém da possibilidade de que, determinada a regressão de regime, o apenado possa,
em seguida, progredir, apenas diante do cumprimento da fração necessária em relação
ao quantum da pena recém incluída na guia de execução. Portanto, verifica-se que não há previsão
legal expressa que permita a alteração da data-base para concessão de novas benesses, caso, depois
de efetuada a soma das penas, o resultado não permita a manutenção do regime atual. Da leitura dos
arts. 111, parágrafo único, e 118, II, ambos da Lei de Execução Penal, conclui-se que, diante da
superveniência do trânsito em julgado de sentença condenatória, caso o quantum de pena obtido após
o somatório não permita a preservação do regime atual de cumprimento da pena, o novo regime será
então determinado por meio do resultado da soma, de forma que estará o sentenciado sujeito à
regressão. Desse modo, não se infere que, efetuada a soma das reprimendas impostas ao sentenciado,
é mister a alteração da data-base para concessão de novos benefícios, especialmente, ante a ausência
de disposição legal expressa. Aliás, mesmo diante das razões suscitadas pelo Supremo Tribunal
Federal, percebe-se que a regressão não é consequência imediata da unificação das penas, de
maneira que o somatório não implicaria necessariamente alteração da data-base. É imperioso
consignar que a alteração da data-base, em razão da superveniência do trânsito em julgado de
sentença condenatória, procedimento que não possui respaldo legal e é embasado apenas na
regressão de regime, implica conjuntura incongruente, na qual o condenado que já havia progredido
é forçado a cumprir lapso superior àquele em que permaneceu em regime mais gravoso para que
novamente progrida. Por conseguinte, deduz-se da exposição supra que a alteração do termo a
quo referente à concessão de novos benefícios no bojo da execução da pena constitui afronta ao
princípio da legalidade e ofensa à individualização da pena, motivos pelos quais se faz necessária a
preservação do marco interruptivo anterior à unificação das penas, pois a alteração da data-base não
é consectário imediato do somatório das reprimendas impostas ao sentenciado. No entanto, ainda que
assim não fosse, o reinício do marco temporal permanece sem guarida se analisados seus efeitos na
avaliação do comportamento do reeducando. Caso o reeducando viesse a ser condenado pela prática
de delito cometido no curso da execução, a superveniência do trânsito em julgado da sentença
condenatória, segundo a atual jurisprudência desta Egrégia Corte, acarretaria a unificação das penas
a ele impostas e a alteração da data-base para concessão de novos benefícios, o que já haveria
ocorrido em momento anterior, dada o registro da respectiva falta grave, implicando indevido bis in
idem. Aliás, se a condenação definitiva por delito praticado após o início da execução da pena não se
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presta a ensejar a modificação da data-base para concessão de novos benefícios, com maior razão
não pode o trânsito em julgado de sentença condenatória prolatada em face de delito anterior
implicar o reinício do marco temporal, porquanto se trata de fato que nem sequer fora praticado no
curso do resgate das reprimendas impostas ao reeducando. Dessa maneira, não se pode alegar que
um fato praticado antes do início da execução da pena constitua parâmetro de avaliação do mérito do
apenado, uma vez que evento anterior ao início do resgate das reprimendas impostas não desmerece
hodiernamente o comportamento do sentenciado. Assim, um delito cometido antes de iniciar-se o
cumprimento da pena não possui o condão de subsidiar a análise do desenvolvimento da conduta do
condenado e, por conseguinte, não deve ser utilizado como critério para que se proceda ao desprezo
do período de pena cumprido antes do trânsito em julgado da sentença condenatória, em face do
reinício do marco temporal relativo aos benefícios executórios. Por tanto, assim como já delimitado
no julgado do REsp n. 1.557.461/SC, Terceira Seção, julgado em 22/02/2018, DJe 15/03/2018, é
preciso ressaltar que a unificação de nova condenação definitiva já possui o condão de recrudescer
o quantum de pena restante a ser cumprido pelo reeducando; logo, a alteração da data-base para
concessão de novos benefícios, a despeito da ausência de previsão legal, configura excesso de
execução, com base apenas em argumentos extrajurídicos. O período de cumprimento de pena desde
o início da execução ou desde a última infração disciplinar não pode ser desconsiderado, seja por
delito ocorrido antes do início da execução da pena, seja por crime praticado depois e já apontado
como falta grave.

CORTE ESPECIAL
PROCESSO CC 150.965-DF, Rel. Min. Raul Araújo, por unanimidade, julgado em

20/02/2019, DJe 22/03/2019
RAMO DO
DIREITO

DIREITO ADMINISTRATIVO, DIREITO PENAL, DIREITO
PROCESSUAL PENAL

TEMA Habeas corpus coletivo. Delegaciais com estabelecimentos interditados.
Problemas estruturais. Pedido de substituição de prisão provisória por
medida cautelar diversa da prisão. Matéria predominantemente de direito
penal. Competência da Terceira Seção.

DESTAQUE
Compete à Terceira Seção do STJ processar e julgar habeas corpus impetrado com fundamento em
problemas estruturais das delegacias e do sistema prisional do Estado.
INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR
Inicialmente, registre-se que, nos termos do art. 9 do RISTJ, em matéria de habeas corpus, a regra geral é
que eles sejam processados e julgados pela Terceira Seção, somente ingressando na competência da
Primeira e da Segunda Seções quando se referirem às suas respectivas matérias. Ademais, a competência
da Primeira Seção estará restrita à matéria de direito público não abrangida predominantemente pelo
direito penal. Na hipótese, fundamentando-se na dignidade da pessoa humana, a impetrante pleiteia a
substituição de prisões provisórias - tanto decorrentes de prisões em flagrante como do cumprimento de
mandados de prisão preventiva - por medidas cautelares diversas da prisão, as quais estão previstas no art.
319 do Código de Processo Penal. Embora a suposta ilegalidade das prisões surja de problemas na
estrutura das delegacias e do sistema prisional do Estado, o pleito é de concessão de medidas processuais
penais que afetam diretamente o direito do Estado de manter sob custódia as pessoas investigadas e
acusadas do cometimento de crimes diversos e o direito de liberdade de tais pessoas em conflito com os
interesses da sociedade. Assim, a relação jurídica litigiosa apresenta ligação por demais estreita com o
direito penal para ser considerada de direito público em geral. Somente de forma mediata, isto é, em plano
secundário, emergem questões de ordem administrativa.

PROCESSO AgInt no AgInt na SLS 2.116-MG, Rel. Min. Laurita Vaz, por
unanimidade, julgado em 07/11/2018, DJe 26/02/2019

RAMO DO
DIREITO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL
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TEMA Suspensão de liminar e de sentença. Legislação de regência. Ausência de
requisitos formais. Simples petição dirigida ao Presidente do Tribunal
Competente. Possibilidade.

DESTAQUE
Para a formalização da pretensão e análise do pedido de suspensão de segurança, basta o requerimento em
simples petição dirigida ao presidente do tribunal ao qual couber o conhecimento de recurso na causa
principal.
INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR
No caso em análise, para obstar a imissão de Estado na posse de imóvel desapropriado foi ajuizada ação
cautelar cuja liminar foi deferida pelo Juízo singular e mantida pelo Tribunal Regional Federal. O Estado,
então, ajuizou pedido suspensivo dirigido à Presidência do STJ. Contudo, antes de decidido o pedido
suspensivo, foi proferida sentença na ação cautelar, julgando improcedentes os pedidos iniciais e
revogando os efeitos da liminar. Com isso, o então Presidente do STJ julgou prejudicado o pedido
suspensivo. No entanto, essa decisão foi impugnada por meio de Agravo Interno pelo Estado, ao
fundamento de que os efeitos da liminar objeto do Pedido de Suspensão teriam sido restabelecidos pelo
TRF. Em julgamento do Agravo Interno, o Presidente do STJ reconsiderou sua decisão e deferiu a
pretensão suspensiva. Em novo Agravo Interno, questiona-se, dentre outros pontos, se o Estado ao invés de
ter interposto Agravo Interno contra a primeira decisão do Presidente do STJ, deveria ter formulado novo
pedido suspensivo. Ocorre que, sem o trânsito em julgado da decisão em que se julgou prejudicado o
pedido formulado na inicial no pedido de suspensão, não há nenhum equívoco em posteriormente
reconsiderá-la. Na verdade, é indiferente que o pedido tenha sido formulado nos próprios autos, na forma
de recurso ou requerido em uma autuação em separado. Isso porque as normas de regência não preveem,
para a formulação de pedido de contracautela. É o que se infere do art. 25 da Lei n. 8.038/1990 e
do caput do art. 4º da Lei n. 8.437/1992. Para a formalização da pretensão e análise do pedido suspensivo,
basta o requerimento em simples petição dirigida ao presidente do tribunal ao qual couber o conhecimento
de recurso na causa principal, formalizado pelo Ministério Público ou pela pessoa jurídica que
exerce munus público. É o que leciona a doutrina: "O pedido de suspensão é formulado por meio de uma
petição dirigida ao presidente do Tribunal. [...]. Não há requisitos formais previstos em lei para o pedido de
suspensão; exige-se, apenas, que haja requerimento da pessoa jurídica de direito público interessada".
Além disso, vale ainda acrescentar que a doutrina registra que a legislação não padronizou o processamento
do pedido suspensivo. Portanto, a providência processual de protocolização de novo pedido suspensivo não
tem fundamento. O provimento judicial que o Estado obteve poderia ter sido deferido tanto em uma
decisão de reconsideração do ato anterior quanto em uma nova autuação. Não se pode deixar de ressaltar,
ainda, que na hipótese – na qual o Ministro Presidente entendeu que estavam cumpridos os requisitos para
sobrestar a execução da decisão do Tribunal de origem – mostrou-se prudente e consentâneo com as
exigências de celeridade e economia processual a prolação imediata de decisão, em vez de se determinar a
autuação do pedido em um novo feito suspensivo.

PRIMEIRA SEÇÃO

DESTAQUE
Não ocorre a prescrição do fundo de direito no pedido de concessão de pensão por morte, estando
prescritas apenas as prestações vencidas no quinquênio que precedeu à propositura da ação.

PROCESSO EREsp 1.269.726-MG, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, por unanimidade,
julgado em 13/03/2019, DJe 20/03/2019

RAMO DO
DIREITO

DIREITO ADMINISTRATIVO, DIREITO PREVIDENCIÁRIO

TEMA Pensão por morte. Servidor público estadual. Relação de trato sucessivo. Prescrição
de fundo de direito. Não ocorrência. Súmula n. 85/STJ. Aplicabilidade. Prescrição
apenas das prestações vencidas no quinquênio anterior à propositura da ação.
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INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR
O acórdão embargado, da Segunda Turma, fixou o entendimento de que nos casos em que se pleiteia a
pensão por morte, a prescrição atinge o próprio fundo de direito. Ao revés, os arestos paradigmas, da
Quinta Turma, reconheceram que a prescrição, no caso, se aplica às prestações, não ao fundo de direito,
considerando a natureza de trato sucessivo. Inicialmente cumpre salientar que as prestações
previdenciárias têm características de direitos indisponíveis, daí porque o benefício previdenciário em si
não prescreve, somente as prestações não reclamadas no lapso de cinco anos é que prescreverão, uma a
uma, em razão da inércia do beneficiário. Nesse sentido, nas causas em que se pretende a concessão de
benefício de caráter previdenciário, inexistindo negativa expressa e formal da Administração, não há falar
em prescrição do fundo de direito, nos termos do art. 1º. do Decreto n. 20.910/1932, porquanto a
obrigação é de trato sucessivo, motivo pelo qual incide no caso o disposto na Súmula n. 85 do STJ. Não
se pode admitir que o decurso do tempo legitime a violação de um direito fundamental. O reconhecimento
da prescrição de fundo de direito à concessão de um benefício de caráter previdenciário excluirá seu
beneficiário da proteção social, retirando-lhe o direito fundamental à previdência social, ferindo o
princípio da dignidade da pessoa humana e da garantia constitucional do mínimo existencial. Não é
demais destacar que no âmbito da Lei n. 8.112/1990, o art. 219 confere esse tratamento distinto àquele
que tem legítimo interesse ao benefício previdenciário, reconhecendo que só ocorre a prescrição das
prestações exigíveis há mais de 5 anos, uma vez que a lei permite o requerimento da pensão a qualquer
tempo. Assim, prevalece o entendimento de que não há que se falar em prescrição de fundo de direito nas
ações em que se busca a concessão de benefício de caráter previdenciário.

PRIMEIRA TURMA
PROCESSO AREsp 832.354-SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, por unanimidade, julgado

em 21/02/2019, DJe 19/03/2019
RAMO DO
DIREITO

DIREITO TRIBUTÁRIO, DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA Medida cautelar preparatória. Suspensão da exigibilidade do crédito
tributário. Débitos referentes a autuações fiscais distintas. Conexão com
anterior medida cautelar de mesma finalidade. Inexistência.

DESTAQUE
O vínculo de conexão a justificar a reunião de medidas cautelares preparatórias está vinculado com a
identidade de objeto e/ou de causa de pedir existente entre as ações principais a serem propostas e não do
processo cautelar em si.
INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR
Cinge-se a controvérsia a definir se a anterior distribuição de medida cautelar preparatória de suspensão da
exigibilidade de crédito tributário mediante depósito integral (art. 151, II, do CTN) gera vínculo de
conexão com outra medida cautelar distribuída com a mesma finalidade, mas que se refere a autuação
fiscal diversa, na qual se imputaria a infringência de diferentes normas da legislação de regência do ICMS.
É bem verdade que a conexão entre ações deve ser analisada de maneira flexível, devendo ser reconhecida
sempre que exista o risco de decisões judiciais conflitantes, ainda que os feitos não guardem perfeita
identidade entre objeto e/ou causa de pedir. Todavia esse entendimento não se aplica aos casos em que se
controverte sobre a conexão entre medidas cautelares preparatórias, pois a pretensão cautelar de suspender
a exigibilidade do crédito tributário mediante depósito integral não caracteriza o objeto ou a causa de pedir
de que tratava o art. 103 do CPC/1973. Com efeito, dispunha o art. 800 do CPC/1973 que as medidas
cautelares preparatórias deviam ser requeridas ao juiz competente para conhecer da ação principal. Em face
dessa previsão normativa, o juízo a respeito da conexão entre ações cautelares preparatórias deve levar em
conta a eventual identidade de objeto e/ou de causa de pedir das ações principais a serem propostas e não
do processo cautelar em si. E nem poderia ser diferente já que o processo cautelar, porquanto acessório,
guarda vínculo de dependência com o processo principal e, por isso, o seu juízo natural deve seguir as
regras de competência jurisdicional, dentre elas as relativas à conexão, aplicável ao feito matriz. Assim,
fica claro que as medidas cautelares manejadas com o objetivo de suspender a exigibilidade do crédito
tributário mediante depósito judicial não guardam entre si vínculo jurídico apto a configurar a hipótese de
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conexão e a distribuição por dependência, visto que tais medidas são preparatórias de ações antiexacionais
(anulatórias) independentes, voltadas contra autuações fiscais distintas e respaldadas em fundamentos
legais também diferentes.

SEGUNDA TURMA
PROCESSO REsp 1.569.560-RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, Rel. Ac. Min. Og

Fernandes, por maioria, julgado em 21/06/2018, DJe 11/03/2019
RAMO DO
DIREITO

DIREITO ADMINISTRATIVO

TEMA Profissionais do magistério público da educação básica. Jornada de trabalho.
Art. 2º, § 4º, da Lei n. 11.738/2008. Reserva de um terço da carga horária para
dedicação às atividades complementares.

DESTAQUE
O cômputo dos dez ou quinze minutos que faltam para que a "hora-aula" complete efetivamente uma "hora
de relógio" não pode ser considerado como tempo de atividade extraclasse dos profissionais do magistério.
INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR
A composição da jornada de trabalho dos professores encontra-se disciplinada na Lei n. 11.738/2008, que
instituiu o piso salarial para os profissionais do magistério da educação básica. Dispõe o § 4º do art. 2º da
referida lei que apenas 2/3 (dois terços) da jornada de trabalho do professor pode ser destinada à atividade
que envolva interação com os educandos. O diploma normativo em questão foi discutido em controle
concentrado na ADI n. 4.167 perante o Supremo Tribunal Federal, o qual afirmou a constitucionalidade da
norma quanto à reserva de 1/3 da carga horária dos professores para dedicação às atividades extraclasse.
Fundamenta o julgado que o limite de 2/3 (dois terços) da jornada do professor com atividades de interação
com educando justifica-se exatamente pela importância das atividades extra-aula para esses profissionais.
O ofício do professor abrange, além das tarefas desempenhadas em classe, a preparação das aulas, as
reuniões pedagógicas e as com os pais, entre outras práticas inerentes ao exercício do magistério. Assim,
sendo essa a razão de ser da mencionada limitação, não se mostra razoável o cômputo dos 10 (dez) ou 15
(quinze) minutos que faltam para que a "hora-aula" complete efetivamente uma hora como atividade
extraclasse. Tal ínterim não se mostra, de forma alguma, suficiente para que o professor realize nenhuma
das atividades para as quais foi o limite idealizado. Desse modo, entende-se que os minutos que faltam
para o cumprimento de uma "hora-relógio" não podem ser computados como tempo de atividade
extraclasse.

TERCEIRA TURMA
PROCESSO REsp 1.722.691-SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, por unanimidade,

julgado em 12/03/2019, DJe 15/03/2019
RAMO DO
DIREITO

DIREITO CIVIL

TEMA Sucessão. Inventário. Imóvel residencial. Ocupação e uso gratuito
(comodato). Herdeiro. Adiantamento da legítima. Inocorrência. Colação.
Desnecessidade.

DESTAQUE
É prescindível que herdeiro necessário traga à colação o valor correspondente à ocupação e ao uso a título
gratuito de imóvel que pertencia ao autor da herança.
INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR
Inicialmente, salienta-se que a utilização do imóvel decorre de comodato e a colação restringe-se a bens
doados a herdeiros e não a uso e ocupação a título de empréstimo gratuito, razão pela qual não se
vislumbra ofensa ao art. 2.002 do Código Civil. Com efeito, não se pode confundir comodato, que é o
empréstimo gratuito de coisas não fungíveis, com a doação, mediante a qual uma pessoa, por liberalidade,
transfere do seu patrimônio bens ou vantagens para o de outra. Somente a doação tem condão de provocar
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eventual desequilíbrio entre as quotas-partes atribuídas a cada herdeiro necessário (legítima), importando,
por isso, em regra, no adiantamento do que lhe cabe por herança. Já a regra do art. 2.010 do Código Civil
dispõe que não virão à colação os gastos ordinários do ascendente com o descendente, enquanto menor, na
sua educação, estudos, sustento, vestuário, tratamento nas enfermidades, enxoval, assim como as despesas
de casamento, ou as feitas no interesse de sua defesa em processo-crime. À luz dessa redação, poderia
haver interpretação, a contrario sensu, de que quaisquer outras liberalidades recebidas pelos descendentes
deveriam ser trazidas à colação. No entanto, o empréstimo gratuito não pode ser considerado "gasto não
ordinário", na medida em que a autora da herança nada despendeu em favor de uma das herdeiras a fim de
justificar a necessidade de colação.

PROCESSO REsp 1.742.246-ES, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, por unanimidade,
julgado em 19/03/2019, DJe 22/03/2019

RAMO DO
DIREITO

DIREITO CIVIL

TEMA Responsabilidade civil de advogado. Ato praticado exclusivamente pelo
substabelecido. Responsabilidade do substabelecente. Culpa in
eligendo. Inexistência. Necessidade de circunstância contemporânea à escolha
e de conhecimento do substabelecente.

DESTAQUE
O advogado substabelecente somente irá responder por ato ilícito cometido pelo advogado substabelecido
se ficar evidenciado que, no momento da escolha, a despeito de possuir inequívoca ciência acerca da
inidoneidade do aludido causídico, ainda assim o elegeu para o desempenho do mandato.
INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR
Cinge-se a controvérsia a definir se o advogado substabelecente (mantidos os seus poderes)
responsabiliza-se solidariamente pelos prejuízos causados a cliente por ato ilícito praticado unicamente
pela causídica substabelecida, que deixou de lhe repassar os valores recebidos em razão de acordo, por ela
subscrito, realizado entre as partes, o qual pôs fim à demanda. Dos termos do § 2º do art. 667 do Código
Civil, ressai que, em regra, na hipótese de haver autorização para substabelecer, o mandatário não
responde pelos atos praticados pelo substabelecido que venham causar danos ao mandante, salvo se for
comprovada a sua culpa in eligendo, que se dá no caso de o mandatário proceder a uma má escolha do
substabelecido, recaindo sobre pessoa que não possui capacidade legal (geral ou específica), condição
técnica ou idoneidade para desempenhar os poderes a ela transferidos. A culpa in eligendo resta
configurada, ainda, se o substabelecente negligenciar orientações ou conferir instruções deficientes ao
substabelecido, subtraindo-lhe as condições necessárias para o bom desempenho do mandato. De suma
relevância anotar que, para o reconhecimento da culpa in eligendo do substabelecente, é indispensável que
este, no momento da escolha, tenha inequívoca ciência a respeito da ausência de capacidade legal, de
condição técnica ou de idoneidade do substabelecido para o exercício do mandato. Ademais, não se olvida
que o substabelecimento, em especial o com reserva de poderes, evidencia, naturalmente, a existência,
entre as partes envolvidas (substabelecente e substabelecido), de uma relação calcada, minimamente, na
confiança. Todavia, essa relação prévia, por si, não é suficiente para vincular o substabelecente, a ponto de
responsabilizá-lo por atos praticados pelo substabelecido que venham a desbordar dos poderes
transferidos, a revelar sua inaptidão para o exercício do mandato. Entendimento contrário redundaria, por
óbvio, em todos os casos, na responsabilidade solidária entre mandatário e substabelecido pelos atos
perpetrados por esse último, imputação objetiva que não encontra nenhum amparo legal.

PROCESSO REsp 1.749.954-RO, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, por unanimidade,
julgado em 26/02/2019, DJe 15/03/2019

RAMO DO
DIREITO

DIREITO CIVIL

TEMA Acidente de trânsito. Condução de motocicleta sob estado de embriaguez.
Presunção de culpabilidade do infrator. Responsabilidade civil. Configuração.
Inversão do ônus probatório. Cabimento.
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DESTAQUE
Em ação destinada a apurar a responsabilidade civil decorrente de acidente de trânsito, presume-se
culpado o condutor de veículo automotor que se encontra em estado de embriaguez, cabendo-lhe o ônus
de comprovar a ocorrência de alguma excludente do nexo de causalidade.
INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR
Inicialmente, consigna-se que as responsabilidades administrativa e criminal, autônomas entre si, não se
confundem com a responsabilidade civil advinda de acidente de trânsito. Porém, é inegável que a
inobservância de regra administrativa de trânsito ou a prática de crime de trânsito pode repercutir na
responsabilização civil, na medida em que a correlata conduta evidencia um comportamento
absolutamente vedado pelo ordenamento jurídico, contrário às regras impostas. Efetivamente, a
inobservância das normas de trânsito pode repercutir na responsabilização civil do infrator, a caracterizar a
sua culpa presumida se tal comportamento representar, objetivamente, o comprometimento da segurança
do trânsito na produção do evento danoso em exame. É preciso ressalvar que não é todo e qualquer
comportamento contrário às normas de trânsito que repercute na apuração da responsabilidade civil. A
caracterização da culpa presumida se dá quando o comportamento se revela idôneo a causar o acidente no
caso concreto, hipótese em que, diante da inversão do ônus probatório operado, caberá ao transgressor
comprovar a ocorrência de alguma excludente do nexo de causalidade, tal como a culpa ou fato exclusivo
da vítima, a culpa ou fato exclusivo de terceiro, o caso fortuito ou a força maior. Assim, é indiscutível que
a condução de veículo em estado de embriaguez, por si, representa gravíssimo descumprimento do dever
de cuidado e de segurança no trânsito, na medida em que o consumo de álcool compromete as faculdades
psicomotoras, com significativa diminuição dos reflexos; enseja a perda de autocrítica, o que faz com que
o condutor subestime os riscos ou os ignore completamente; promove alterações na percepção da
realidade; enseja déficit de atenção; afeta os processos sensoriais; prejudica o julgamento e o tempo das
tomadas de decisão; entre outros efeitos que inviabilizam a condução de veículo automotor de forma
segura, trazendo riscos, não apenas a si, mas, também aos demais agentes que atuam no trânsito,
notadamente aos pedestres, que, por determinação legal (§ 2º do art. 29 do CTB), merecem maior proteção
e cuidado dos demais.

PROCESSO REsp 1.770.358-SE, Rel. Min. Nancy Andrighi, por unanimidade, julgado em
19/03/2019, DJe 22/03/2019

RAMO DO
DIREITO

DIREITO CIVIL

TEMA Contrato de consórcio. Seguro prestamista contratado. Falecimento de
consorciado. Liberação imediata da carta de crédito à beneficiária.

DESTAQUE
A beneficiária do consorciado falecido tem direito à liberação imediata da carta de crédito, em razão da
quitação do saldo devedor pelo seguro prestamista contratado, independentemente da efetiva
contemplação ou do encerramento do grupo.
INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR
O contrato de consórcio é instrumento que, firmado pelo consorciado e pela administradora, cria vínculo
jurídico obrigacional entre as partes e pelo qual o consorciado formaliza o seu ingresso em grupo de
consórcio, estando nele expressas as condições da operação. Em certas hipóteses, há a previsão adicional
de contratação de seguro com cobertura para o evento morte, denominado seguro prestamista, como
garantia à própria família do consorciado segurado. É certo que a Lei n. 11.795/2008, embora disponha
sobre o sistema de consórcio, não trouxe previsão específica acerca da situação de falecimento do
consorciado que aderiu ao pacto prestamista, tampouco da possibilidade de o(s) beneficiário(s) fazer(em)
jus ao recebimento da carta de crédito quando da ocorrência de fatídico evento. Vale frisar que a referida
lei delegou ao Banco Central do Brasil – órgão regulador e fiscalizador das operações do segmento – a
competência para disciplinar normas suplementares. Ocorre que, quanto a tal situação específica,
tampouco houve qualquer normatização por parte do BACEN. Para solucionar a celeuma, indispensável,
portanto, que se averigue a dimensão social do consórcio à luz da cláusula geral da função social do

http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?origemPesquisa=informativo&tipo=num_pro&valor=REsp1770358
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contrato, conciliando-se o bem comum pretendido – qual seja, a aquisição de bens ou serviços por todos
os consorciados – e a dignidade de cada integrante do núcleo de obrigações financeiras (perante o grupo
consorcial) absorvidas pela própria seguradora, quando do adimplemento do saldo devedor remanescente.
Com efeito, e amparando-se na própria função social do contrato, se existe previsão contratual de seguro
prestamista vinculado ao contrato de consórcio, não há lógica em se exigir que o beneficiário aguarde a
contemplação do consorciado falecido ou o encerramento do grupo para o recebimento da carta de crédito,
uma vez que houve a liquidação antecipada da dívida (saldo devedor) pela seguradora, não importando em
qualquer desequilíbrio econômico-financeiro ao grupo consorcial. Ressalte-se que estaria configurado o
próprio enriquecimento sem causa a disponibilização de todo o valor da cota do falecido ao grupo
consorcial, sem a devida contraprestação por parte deste.

PROCESSO REsp 1.717.111-SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, por unanimidade,
julgado em 12/03/2019, DJe 15/03/2019

RAMO DO
DIREITO

DIREITO DO CONSUMIDOR

TEMA Prestação de serviços de hotelaria. Período da diária (24 horas). Lei n.
11.771/2008 e Decreto n. 3.781/2010. Horários diversos de check-in e check-
out. Legalidade.

DESTAQUE
Não é abusiva a cobrança de uma diária completa de 24 horas em hotéis que adotam a prática de check-
in às 15:00h e de check-out às 12:00h do dia de término da hospedagem.
INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR
Inicialmente cumpre salientar que a interpretação literal do enunciado normativo do § 4º do art. 23 da Lei
n. 11.771/2008 (Lei Nacional de Turismo), ou mesmo do art. 25 do Decreto n. 7.380/2010, conduziria à
conclusão de que a diária de um hotel ou qualquer outro estabelecimento congênere de hospedagem em
unidades mobiliadas consubstancia período de 24 horas entre a entrada e saída do hóspede. Contudo, uma
interpretação razoável tem em conta, notadamente, a boa-fé do fornecedor, a razoabilidade no
estabelecimento de um período de tolerância para a entrada do novo hóspede no apartamento por ele
reservado e os usos e costumes do serviço prestado ao mercado consumidor. Natural a previsão pelo
estabelecimento hoteleiro, para permitir a organização de sua atividade e prestação de serviços com a
qualidade esperada pelo mercado consumidor, de um período entre o check-out do anterior ocupante da
unidade habitacional e o check-in do próximo hóspede, inexistindo ilegalidade ou abusividade a ser objeto
de controle pelo Poder Judiciário. Ademais, a prática comercial do horário de check-in não constitui
propriamente um termo inicial do contrato de hospedagem, mas uma prévia advertência de que o quarto
poderá não estar disponível ao hóspede antes de determinado horário. Assim, a fixação de horários
diversos de check-in (15:00hs) e check-out (12:00hs) atende a interesses legítimos do consumidor e do
prestador dos serviços de hospedagem, espelhando antiga prática amplamente aceita dentro e fora do
Brasil.

PROCESSO REsp 1.737.428-RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, por maioria, julgado em
12/03/2019, DJe 15/03/2019

RAMO DO
DIREITO

DIREITO DO CONSUMIDOR

TEMA Espetáculos culturais. Aquisição de ingressos na internet. Cobrança de taxa de
conveniência. Venda casada indireta. Prática abusiva. Configuração.

DESTAQUE
É abusiva a venda de ingressos em meio virtual (internet) vinculada a uma única intermediadora e
mediante o pagamento de taxa de conveniência.
INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR
Salienta-se preliminarmente que a venda casada "às avessas", indireta ou dissimulada consiste em se

http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?origemPesquisa=informativo&tipo=num_pro&valor=REsp1717111
http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?origemPesquisa=informativo&tipo=num_pro&valor=REsp1737428
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admitir uma conduta de consumo intimamente relacionada a um produto ou serviço, mas cujo exercício, é
restringido à única opção oferecida pelo próprio fornecedor, limitando, assim, a liberdade de escolha do
consumidor. A venda pela internet, que alcança interessados em número infinitamente superior do que a
venda por meio presencial, privilegia os interesses dos produtores e promotores do espetáculo cultural de
terem, no menor prazo possível, vendidos os espaços destinados ao público e realizado o retorno dos
investimentos até então empregados. Ademais, a fim de preservar a boa-fé e a liberdade contratual dos
consumidores, os produtores e promotores do espetáculo cultural, ao optarem por submeter os ingressos à
venda terceirizada em meio virtual (da internet), devem oferecer ao consumidor diversas opções de
compra em diversos sítios eletrônicos, caso contrário, a liberdade dos consumidores de escolha da
intermediadora da compra é cerceada, de modo a ficar configurada a venda casada, ainda que em sua
modalidade indireta ou "às avessas", nos termos do art. 39, I e IX, do CDC. Além disso, é fictícia a
liberdade do consumidor em optar pela aquisição virtual ou pela presencial, ante a uma acentuada
diferença de benefícios entre essas duas opções: ou o consumidor adquire seu ingresso por meio virtual e
se submete à cobrança da taxa, tendo ainda que pagar uma nova taxa para receber o ingresso em seu
domicílio; ou, a despeito de residir ou não na cidade em que será realizado o espetáculo cultural, adquire o
ingresso de forma presencial, correndo o risco de que todos os ingressos já tenham sido vendidos em meio
virtual, enfrentando filas e deslocamentos. Assim, não fosse a restrição da liberdade contratual bastante
para macular a validade da cobrança da taxa de conveniência, por violação da boa-fé objetiva, esses
fatores adicionais agora enumerados também têm o condão de modificar substancialmente o cálculo da
proporcionalidade das prestações envolvidas no contrato, não sendo mais possível vislumbrar o equilíbrio
pretendido pelas partes no momento da contratação ou eventual vantagem ao consumidor com o
oferecimento conjunto dos serviços. Por fim, o serviço de intermediação apresenta mais uma
peculiaridade: a de que não há declaração clara e destacada de que o consumidor está assumindo um
débito que é de responsabilidade do incumbente – produtor ou promotor do espetáculo cultural – não se
podendo, nesses termos, reconhecer a validade da transferência do encargo (assunção de dívida pelo
consumidor). Verifica-se, portanto, da soma desses fatores, o desequilíbrio do "contrato, tornando-o
desvantajoso ao consumidor enquanto confere vantagem sem correspectivo (sem "sinalagma", do grego,
câmbio) ao fornecedor", o que também acaba por vulnerar o princípio da vedação à lesão enorme, previsto
nos arts. 39, V, e 51, IV, do CDC. Desse modo, deve ser reconhecida a abusividade da prática da venda
casada imposta ao consumidor em prestação manifestamente desproporcional, devendo ser admitido que a
remuneração da intermediadora da venda, mediante a taxa de conveniência, deveria ser de
responsabilidade das promotores e produtores de espetáculos culturais, verdadeiros beneficiários do
modelo de negócio escolhido.

Fonte: Informativos do STJ, em https://ww2.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE RORAIMA

DECISÕES RECENTES

Recurso Inominado nº 0825094-41.2018.8.23.0010
Recorrente: Losango S.A.
Advogada: Karina de Almeida Batistuci (OAB/RR 350A)
Recorrida: Verônica Souza Silva
Defensor Publico: Ernesto Halt (OAB/RR 153B)
Sentença: Air Marin Júnior
Relator: ERICK CAVALCANTI LINHARES LIMA
Julgadores: Angelo Augusto Graça Mendes e Elvo Pigari Júnior

EMENTA

RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL INCLUSÃO DO NOME DO CONSUMIDOR EM
CADASTRO DESABONADOR. REVELIA. NÃO COMPROVAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE
CONTRATO. NULIDADE DA COBRANÇA. DANO MORAL EVIDENCIADO. SENTENÇA
CONFIRMADA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS, NA FORMA DO ART. 46 DA LEI 9.099/1995.
RECURSO IMPROVIDO. CONDENAÇÃO EM CUSTAS E HONORÁRIOS, ESTES FIXADOS EM
20% DO VALOR DA CONDENAÇÃO (ART. 55 DA LEI 9.099/1995).
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos, acordam os Juízes de Direito integrantes da Turma Recursal dos
Juizados Especiais do Estado de Roraima, à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO ao recurso,
mantendo a sentença pelos próprios fundamentos, nos termos do voto do Relator. Custas e honorários no
percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação. Participaram do julgamento os Juízes
Angelo Augusto Graça Mendes, Elvo Pigari Júnior e Erick Cavalcanti Linhares Lima. Boa Vista (RR), 29
de março de 2019.

Juiz ERICK CAVALCANTI LINHARES LIMA RELATOR
.......................

Recurso Inominado nº 0809386-48.2018.8.23.0010
Recorrente: Rosimeiri Carvalho de Oliveira
Defensor Público: Ernesto Halt (OAB/RR 153B)
Recorrido: Vivo – Telefônica Brasil S.A.
Procuradores: Amanda da Silva Machado (OAB/SP 371293N) e Outros
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Sentença: Air Marin Junior
Relator: ANGELO AUGUSTO GRAÇA MENDES
Julgadores: Elvo Pigari Júnior e Erick Cavalcanti Linhares Lima

RELATÓRIO

TELEFONIA MÓVEL – autora relatou que passou aproximadamente 4 horas ao telefone para cancelar seu
plano de telefonia móvel – requereu reparação por danos morais no valor de R$ 7.000,00.

Sentença improcedente (EP 29): ausência de danos morais.

Recurso inominado da autora (EP 39): insiste na procedência do pedido de reparação por danos morais.
VOTO

O recurso merece parcial provimento. De fato, a espera de mais de 3 horas ao telefone, para atendimento e
cancelamento do plano de telefonia, a meu ver, é um fato apto a gerar o dano moral. Ademais, a
contestação não refutou os fatos alegados pelo réu, limitando-se a falar sobre negativação indevida e
exercício regular de um direito, restando incontroversa a alegação autoral.
Sendo assim, voto pelo provimento do recurso para conceder o dano moral, o qual arbitro em R$ 2.000,00,
corrigidos desta data.

EMENTA

JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS. RECURSO INOMINADO. DIREITO DO CONSUMIDOR.
TELEFONIA. CANCELAMENTO DE PLANO. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. DANO
MORAL CONFIGURADO. QUANTUM FIXADO EM R$ 2.000,00. SENTENÇA REFORMADA.
RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos, acordam os Juízes de Direito integrantes da Turma Recursal dos
Juizados Especiais do Estado de Roraima, à unanimidade, em DAR PARCIAL PROVIMENTO ao recurso,
para reformar a sentença e condenar em reparação por dano moral no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais),
corrigidos desta data. Sem custas e honorários. Participaram do julgamento os Juízes Angelo Augusto
Graça Mendes, Elvo Pigari Júnior e Erick Cavalcanti Linhares Lima. Boa Vista (RR), 29 de março de 2019.

Juiz ANGELO AUGUSTO GRAÇA MENDES
Relator

.......................

MANDADO DE SEGURANÇA N.º 0000.17.001967-3
IMPETRANTE: ANTÔNIO CARLOS VILLA
DEFENSORA PÚBLICA: TERESINHA LOPES DA SILVA AZEVEDO (OAB/RR 429)
IMPETRADO: SECRETÁRIO DE SAÚDE DO ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR DO ESTADO: CELSO R B DOS SANTOS (OAB/RR 328-B)
RELATOR: DESEMBARGADOR CRISTÓVÃO SUTER

EMENTA

DIREITO CONSTITUCIONAL - MANDADO DE SEGURANÇA - FORNECIMENTO DE
MEDICAMENTO PREVISTO EM LISTA PADRONIZADA DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE -
INDISPONIBILIDADE NA REDE PÚBLICA - OMISSÃO ESTATAL DEMONSTRADA - DIREITO
LÍQUIDO E CERTO COMPROVADO - CONCESSÃO DA SEGURANÇA
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Desembargadores
do Tribunal Pleno do egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, por unanimidade e em sintonia
com o parecer Ministerial, conceder a segurança, nos termos do voto do Sr. Desembargador Relator.

Os Srs. Desembargadores Tânia Vasconcelos, Elaine Bianchi, Jefferson Fernandes, Jésus do Nascimento e
o juiz convocado Luiz Fernando Mallet votaram com o Sr. Desembargador Relator.

Boa Vista, 12 de abril de 2019.

Desembargador Cristóvão Suter

SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO, BOA VISTA-RR, 24 DE ABRIL DE 2019.

CRISTINE HELENA RODRIGUES
Diretora de Secretaria

.......................

MANDADO DE SEGURANÇA N.º 0000.17.600004-0
IMPETRANTE: ADLER FIGUEIREDO PEREIRA
DEFENSOR PÚBLICO: JOÃO GUTEMBERG WEIL PESSOA (OAB/RR 704)
IMPETRADO: O ESTADO DE RORAIMA
PROCURADORA DO ESTADO: LUCIANA BRIGLIA (OAB/RR 495-A)
RELATOR: DESEMBARGADOR MOZARILDO MONTEIRO CAVALCANTI

DECISÃO

Tendo em vista o requerimento de fls. 284/285, defiro o bloqueio do valor de R$ 1.859,40 (mil oitocentos e
cinquenta e nove reais e quarenta centavos) em desfavor da Fazenda Estadual, para a compra dos
medicamentos ali indicados, correspondente a três meses de tratamento do impetrante, conforme solução já
adotada anteriormente. Ressalto que o bloqueio não deverá recair sobre contas vinculadas a verbas federais,
especialmente os repasses constitucionais do FPM e dos respectivos percentuais destinados à educação,
saúde e ao PASEP.

Oficie-se ao Banco do Brasil.
Efetuado o bloqueio, expeça-se o alvará de levantamento.
Após, intime-se a parte impetrante para que efetue a prestação de contas.

Cumpra-se. Publique-se. Intimem-se.

Boa Vista - RR, 29 de abril de 2019.
Des. Mozarildo Monteiro Cavalcanti - Relator

SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO, BOA VISTA-RR, 29 DE ABRIL DE 2019.
CRISTINE HELENA RODRIGUES
Diretora de Secretaria
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Leis Complementares

Lei Complementar nº
167, de 24.4.2019
Publicada no DOU de
25.4.2019

Dispõe sobre a Empresa Simples de Crédito (ESC) e altera a
Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998 (Lei de Lavagem de
Dinheiro), a Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, e a
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 (Lei
do Simples Nacional), para regulamentar a ESC e instituir o
Inova Simples. Mensagem de veto

Lei Complementar nº
166, de 8.4.2019
Publicada no DOU de
9.4.2019

Altera a Lei Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 2001,
e a Lei nº 12.414, de 9 de junho de 2011, para dispor sobre
os cadastros positivos de crédito e regular a responsabilidade
civil dos operadores.

Fonte: Portal da Legislação - Governo Federal. Disponível em:
<http://www4.planalto.gov.br/legislacao>

Leis Ordinárias

Lei nº 13.819, de
26.4.2019
Publicada no DOU de
29.4.2019

Institui a Política Nacional de Prevenção da Automutilação e
do Suicídio, a ser implementada pela União, em cooperação
com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; e altera a
Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998. Mensagem de veto

INOVAÇÃO LEGISLATIVA FEDERAL

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp167.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp167.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Msg/VEP/VEP-149.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp166.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp166.htm
http://www4.planalto.gov.br/legislacao/legislacao-1/leis-ordinarias/2016-leis-ordinarias #content
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/L13819.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/L13819.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/Msg/VEP/VEP-152.htm
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Lei nº 13.818, de
24.4.2019
Publicada no DOU de
25.4.2019

Altera a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (Lei das
Sociedades Anônimas), para dispor sobre as publicações
obrigatórias e ampliar para R$ 10.000.000,00 (dez milhões
de reais) o valor máximo admitido de patrimônio líquido
para que a sociedade anônima de capital fechado faça jus ao
regime simplificado de publicidade de atos societários.

Lei nº 13.817, de
24.4.2019
Publicada no DOU de
25.4.2019

Outorga o título de Patrono da Tecnologia da Informação da
Aeronáutica ao Major-Brigadeiro Engenheiro Tércio Pacitti.

Lei nº 13.816, de
24.4.2019
Publicada no DOU de
25.4.2019

Inscreve os nomes de Dandara dos Palmares e de Luiza
Mahin no Livro dos Heróis e Heroínas da Pátria.

Lei nº 13.815, de
24.4.2019
Publicada no DOU de
25.4.2019

Inscreve o nome de Ulysses Silveira Guimarães no Livro dos
Heróis e Heroínas da Pátria.

Lei nº 13.814, de
17.4.2019
Publicada no DOU de
18.4.2019

Dispõe sobre a extinção da empresa binacional Alcântara
Cyclone Space.

Lei nº 13.813, de
9.4.2019
Publicada no DOU de
10.4.2019

Dispõe sobre a transferência de imóveis do Fundo do
Regime Geral de Previdência Social para a União, sobre a
administração, a alienação e a gestão dos imóveis da extinta
Rede Ferroviária Federal S.A. (RFFSA) e sobre a gestão dos
imóveis da União; extingue o Fundo Contingente da Extinta
RFFSA (FC); altera o Decreto-Lei nº 1.876, de 15 de julho
de 1981, e as Leis nº s 9.497, de 11 de setembro de 1997,
9.636, de 15 de maio de 1998, 11.481, de 31 de maio de
2007, 11.483, de 31 de maio de 2007, 13.240, de 30 de
dezembro de 2015, e 10.233, de 5 de junho de 2001; e

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/L13818.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/L13818.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/L13817.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/L13817.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/L13816.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/L13816.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/L13815.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/L13815.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/L13814.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/L13814.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/L13813.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/L13813.htm
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revoga dispositivos das Leis nº s 8.742, de 7 de dezembro de
1993, 9.649, de 27 de maio de 1998, 11.481, de 31 de maio
de 2007, e 11.483, de 31 de maio de 2007. Mensagem de
veto

Fonte: Portal da Legislação - Governo Federal. Disponível em: <http://www4.planalto.gov.br/legislacao>

Medidas Provisórias

Medida Provisória nº
881, de 30.4.2019
Publicada no DOU de
30.4.2019 - Edição extra
Exposição de motivos
Prorrogação de prazo

Institui a Declaração de Direitos de
Liberdade Econômica, estabelece
garantias de livre mercado, análise de
impacto regulatório, e dá outras
providências.

Convertida
Convertida
na Lei nº
13.784, de
2019

Medida Provisória nº
880, de 30.4.2019
Publicada no DOU de
30.4.2019 - Edição extra
Exposição de motivos
Prorrogação de prazo

Abre crédito extraordinário, em favor do
Ministério da Defesa, no valor de
R$ 223.853.000,00, para os fins que
especifica.

Vigência
Encerrada
Ato nº 54,
de 2019

Medida Provisória nº
879, de 24.4.2019
Publicada no DOU de
24.4.2019 - Edição extra
Exposição de motivos
Prorrogação de prazo

Altera a Lei nº 10.438, de 26 de abril de
2002, e a Lei nº 12.111, de 9 de dezembro
de 2009.

Rejeitada
Ato de 23
de agosto
de 2019

Fonte: http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao/mpemdia

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/Msg/VEP/VEP-112.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/Msg/VEP/VEP-112.htm
http://www4.planalto.gov.br/legislacao/legislacao-1/leis-ordinarias/2016-leis-ordinarias #content
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Mpv/mpv881.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Mpv/mpv881.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Exm/Exm-MP-881-19.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Congresso/apn-40-mpv881.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13874.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13874.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13874.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13874.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Mpv/mpv880.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Mpv/mpv880.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Exm/Exm-MP-880-19.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Congresso/apn-39-mpv880.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Congresso/adc-54-mpv880.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Congresso/adc-54-mpv880.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Mpv/mpv879.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Mpv/mpv879.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Exm/Exm-MP-879-19.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Congresso/apn-38-mpv879.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Congresso/ato-23-08-2019-mpv-879.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Congresso/ato-23-08-2019-mpv-879.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Congresso/ato-23-08-2019-mpv-879.htm
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Emendas Constitucionais

EMENDA À CONSTITUIÇÃO
061/2019.

Dispõe sobre as regras relativas à execução
das emendas orçamentárias impositivas
originárias do Poder Legislativo e dá outras
providências.

Ver na íntegra.

EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº
062/19

Dá nova redação ao artigo 41, caput, e às
alíneas “a” e “m” do inciso X do artigo 77
da Constituição do Estado de Roraima.*

Ver na íntegra.

EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº
063/19

Dá nova redação ao inciso I, § 2º, do art.
46 da Constituição do Estado de Roraima.
Ver na íntegra.

Leis ordinárias

LEI Nº 1309 DE 15 DE ABRIL DE 2019
LEI Nº 1307 DE 10 DE ABRIL DE 2019
LEI Nº 1306 DE 3 DE ABRIL DE 2019
LEI Nº 1305 DE 03 DE ABRIL DE 2019.

Fonte: Site do Tribunal de Justiça de Roraima. Disponível em: <
http://www.tjrr.jus.br/legislacao/index.php/leis-ordinarias>.

INOVAÇÃO LEGISLATIVA ESTADUAL -
RORAIMA

http://www.tjrr.jus.br/legislacao/phocadownload/emendas/ec61.pdf
http://www.tjrr.jus.br/legislacao/phocadownload/emendas/ec62.pdf
http://www.tjrr.jus.br/legislacao/phocadownload/emendas/ec63.pdf
http://www.tjrr.jus.br/legislacao/index.php/leis-ordinarias/144-leis-ordinarias-2019/1764-lei-n-1309-de-15-de-abril-de-2019
http://www.tjrr.jus.br/legislacao/index.php/leis-ordinarias/144-leis-ordinarias-2019/1756-lei-n-1307-de-10-de-abril-de-2019
http://www.tjrr.jus.br/legislacao/index.php/leis-ordinarias/144-leis-ordinarias-2019/1755-lei-n-1306-de-3-de-abril-de-2019
http://www.tjrr.jus.br/legislacao/index.php/leis-ordinarias/144-leis-ordinarias-2019/1753-lei-n-1305-de-03-de-abril-de-2019
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